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Reunião Ordinária pública de 2016/11/28

18. Proposta de Liquidação - SGEB:

Submete-se à consideração do Executivo Municipal a possibilidade de

liquidação da SGEB e sua internalização no Município.



Informação DMGAP

A SGEB foi criada pelo Município de Braga para a construção, financiamento e conservação de

equipamentos considerados de manifesto interesse municipal. Nos termos do concurso público

respeitante à constituição da SGEB, esta tem direito a receber rendas pagas pelo Município,

que servirão para pagar o investimento e respetivos juros.

A parceria público-privada com a SGEB revelou-se particularmente onerosa para o Município,

acarretando um custo anual de 6,6 milhões de euros, o qual, nos termos atualmente definidos

por via contratual, ainda se prolongará por mais 24 anos (portanto, até 2040).

A estes valores acrescem os custos de manutenção dos equipamentos, que correm por conta

do Município conforme definido no concurso público.

Sendo de reconhecido interesse público a prossecução da atividade da SGEB - no que respeita

à promoção de infraestruturas vocacionadas para o exercício de atividades de interesse

municipal - e face aos respetivos custos, não poderia deixar de ser reequacionada pelo atual

executivo municipal a racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes atuais da

sua atuação.

Neste contexto, ponderou o Município a definição de um modelo de gestão menos oneroso, no

sentido de afastar a tendência atual para uma maior e progressiva deterioração financeira. Em

conformidade, entendeu o Município de Braga que a internalização da atividade da SGEB, nos

termos do disposto no artigo 65° do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das

Participações Locais (RJAEL) (“A atividade das empresas locais pode ser objeto de

internalização nos serviços das respetivas entidades públicas participantes”), será a opção que

melhor defenderá o interesse público municipal.

A internalização da atividade da SGEB só é legalmente admissível no contexto da dissolução da

sociedade.

No plano societário, sendo aprovada a proposta de dissolução da SGFB, propõe-se a sua

liquidação por transmissão global do ativo e passivo para o Município de Braga, acautelando-se

o pagamento aos acionistas privados dos seus créditos, em cumprimento do disposto no artigo

148° do Código das Sociedades Comerciais.

Assim, no decorrer processo de liquidação o Município receberá os ativos da sociedade e

assumirá as dívidas da SGEB perante terceiros (essencialmente duas instituições bancárias),

devendo ainda reembolsar os suprimentos efetuados pelos acionistas privados e pagar o valor

das respetivas participações de capital, conforme obriga o referido artigo 148° do Código das

Sociedades Comerciais. O Município assumirá, assim, a totalidade dos valores em dívida aos

bancos depois de pagos os suprimentos e o valor das participações de capital dos sócios

privados.

No cômputo global, com a internalização da dívida da SGEB o Município de Draga conseguirá

uma poupança de cerca de 80 milhões de euros.

A análise financeira deste tema foi efetuada para o Município de Braga por estudo da Ernest &

Young, S.A., anexo a esta proposta. /1 fj,_
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No sentido de implementar esta decisão, convocou o Município de Braga para o passado dia 18

de Outubro uma assembleia geral da SSEB com vista a aprovar a sua dissolução.

Pelos acionistas privados foi recusada a dissolução, com o argumento de tal deliberação lhes

causar prejuízos.

O Município de Braga não possui participação de capital suficiente para, sozinho, deliberar a

dissolução da sociedade.

Neste contexto, e perante o inegável interesse público subjacente à dissolução da SGEB,

procurou o Município outra solução que permitisse a dissolução da SGEB.

Ora, o estudo efetuado pela Ernest & Young, S.A. aponta para um valor acumulado no final do

ano 2040 de C31.593k milhões de euros de capitais próprios, em que 01.290k são

resultados transitados.

Estes resultados teriam sempre de ser distribuídos por todos os acionistas.

Perante esta inevitabilidade, questionou o Município de Braga à Ernest & Young, S.A. qual seria

o valor de tais capitais caso fossem distribuídos aos acionistas à data de hoje.

Pela referida empresa foi elaborado o correspondente cálculo, que se Junta em anexo e para o

qual se remete, tendo sido alcançado um valor global de 0.125k, a distribuir pelos três

acionistas na proporção da sua participação social (Município de Braga — 491O%, Privados —

51,0%)

Encontrando-se agendada para o próximo dia 30 de Novembro nova assembleia geral da SGEB

para deliberar-se a sua dissolução, entende-se que deverá ser formalizada a cada acionista

privado a proposta de antecipar a distribuição dos seus resultados conforme valor apurado pela

Ernest & Young, S.A., assumindo o Município a liquidação da dita quantia caso seja aprovada a

referida a dissolução da SGEB.

Não obstante esta proposta implicar um esforço financeiro por parte do Município, a diferença

entre o montante a pagar de Ct594k e uma poupança de cerca de CBD.000k justifica-a

plenamente, dado o inegável interesse público subjacente.

Caso o Sr. Presidente concorde, poderá remeter esta informação como proposta para a reunião

do Executivo Municipal. Caso a proposta seja aceite, após a reunião do Executivo, e antes de

promover qualquer tipo de despesa, deverá ser feito o necessário cabimento orçamental e, em

momento oportuno, o compromisso, nos termos legais.

21/11/2016

O Diretor Municipal de Gestão Administrativa e Prospetiva:
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Reliance Restricted 16 de Março de 2016

Município de Braga

À atenção do Exmo. Sr. Dr. Presidente da Cãmara Municipal de Braga

Praça Municipal
4104-514 Braga
Portugal

Exmos. Senhores.

De acordo com as vossas instruções, realizámos o trabalho previsto na carta de contratação públíca de 13 de

Julho de 2015, relacionado com a proposta de prestação de serviços profissionais de consultoria financeira no

ãmbito da dissolução SCEB/Plano de liquidação. A Carta de Compromisso inclui informação que deverá ser lida

para uma compreensão adequada do nosso trabalho e relatório.

Ámbito e natureza do nosso trabalho

o ãmbito e natureia do nosso trabalho! incluindo a base e as limitações! encontram-se detalhados na carta de

contratação pública.

O relatório/parecer

o nosso trabalho foi concluído a 15 de Dezembro de 2015. Deste modo, o nosso relatório não tem em conta

eventos ou circunstãncias que tenham surgido após essa data.

Propósito do nosso relatório e restrições ao seu uso

o presente relatório foi preparado sob instruções especificas da Cãrnara Municipal de Braga (ooravante ‘CMB” ou

o “Cliente”), nos termos do ãmbito acordado na nossa Carta de Compromisso! pelo que não deverá servir de

suporte para qualquer outro propósito ou finalidade para alêm dos previstos.

Não aceitamos qualquer responsabilidade ou obrigação perante qualquer pessoa que não o nosso cliente, ou

qualquer entidade relativamente â qual não tenhamos aceite uma duty of care por escrito relativamente a este

relatório e, consequentemente. se pessoas não autorizadas decidirem confiar de qualquer forma no conteúdo

deste relatório, fã-lo-ão por sua responsabilidade.

Com os melhores cumprimentos,

Ernst & Young S.A.
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1. Sumário dc resultados

Estima-se que o impacto do processo de internalização sobre o Município de
Braga ascenda a aproximadamente €80,3m até 2040

Introdução e contexto

A Scciedade Gestora de Equpamentos de Braga. S.A. (SGEB) - sociedade comercial de capitais minoritariamente cúblicos - foi
criada peio Município de Braga para a ccnstruçãc. financiamento e conservação de equipamentos considerados de manifesto
interesse municipal. Nos termos do concurso púbco respeitante á consttuição da SGEB esta tem direito a receber rendas
pagas pelo municipio. que servirão para pagar o investimento e respetivos juros

A parcena público-pnvada com a SGEB revelou-se particulamiente onerosa para o Município. acarretando um custo anual de
€6.6rn. o qual, nos termos atualmente definidos po via contratual, ainda se prolongará por mais 25 anos. Note-se que a estes
valores acrescem os custos de manutenção dos equipamentos e a sua eventua. renovação, os quais não foram transferidos
para o parceiro privado e permanecem na esfera de responsabilidade financeira da Autarquia.

Sendo de reconhecido interesse público a prossecução da atividade da SGEB - no que respeita á promoção de infraestruturas
vocacionadas para o exercício de atividades de interesse municipal - e face aos respetivos custos, não poderia deixar de ser
reequacionada pelo Município a racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes atuais da sua atuação.

Neste contexto, impôs-se a definição de um modelo de gestão menos oneroso para o Município, no sentido de afastar a
tendência atual para uma maior e progressiva deterioração financeira. Em conformidade. entendeu o Município de Braga
proceder à internalização da atividade da SGFB. nos termos do disposto no artigo 65.° do Regime Jurídico da Atividade
Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL) (.:A atividade das empresas locais pode ser objeto de internalização nos
serviços das respetivas entidades públicas participantes”). aplicável às empresas participadas nos termos do artigo 71 do
mesmo diploma, ou por analogia.

Principais impactos

A partir de 2016. ano em que terminam as construções das infraestruturas desportivas, a ativ!date da sociedade irá refletir

essencialmente as rendas recebidas pela Cãmara Municipal e o serviço da divida financera subjacente aos financamentos
obtidos.

Os financiamentos obtdos pela SGEB incluem (i) emprêstimos bancários egociadcs junto da CGD e do BES. bem corno (ü)
suprimentos dos respetivos acionistas O total de financiamento ascende a €40.7m a Dez15B. seguindo posteriormente um
te.ndênc,a decrescente. Relativamente às rendas a receber pela SGEB. ao longo do peíodo em análise, o valor das mesmas
apresenta uma tendência crescente, até estabilizar nos €5.4m (a que acresce IVA à taxa legal) a partir de 2016.

No plano societário, a SGEB será objeto de dissolução, promovendo-se a hquidação por transmissão global do ativo e passivo
para o Municipio de Braga, acautelando-se o devido acordo dos credores da sociedade e o pagamento aos sócios privados, em
cumprimento do disposto no artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais.

No decorrer processo de liquidação o Município receberá os ativos da sociedade e assumirá as dívidas da SGEB perante
terceiros, devendo ainda reembolsar os suprimentos efetuados pelos sócios privados e pagar o valor das respetivas
participações de capital. O valor total em dívida (excluindo o saldo credor do próprio Município) ascende a €45,Sm, sendo grande
parte deste valor respeitante a dívidas a instituições bancárias. O Municipio assumirá, assim, a totalidade dos valores em divida
aos bancos depois de pagos os suprimentos e o valor das participações de capital dos sõcios privados. O impacto deste
endividamento bancário resultante da internalização do passivo da SGEB deve ser considerado nos orçamentos anuais do
Município. bem como no plano da verificação do cumonmento do limite de divida cruta. nos termos legalmente definidos.

Nestes termos. salienta-se c tacto de a cessação oo pagamento de rendas à SSEB pela utilização dos equipamentos decorrente
da internalização, acompanhada de uma reest’uturação dos passivos bancários, apresentar poupanças significativas para o
Municipio.

- Cálculo do limite de endividamento (com passivo da SGEB)
Desta forma e prosseguindo c crocesso de n:ernalizaçao da
atividade da SGEB no Munic1po de Braga. tora-se imperativo Moa’ , 12FY1 14A FYISB

anaiisar qual o efeito deste processo nos orçamentos Tola, ca Receita Crer:e , 70.306 76.704 71.237

municipais futuros. Relativamente ao limite de endividamento, Media receita corrente tiqurda uitimos 3 72.749

é possivel dizer-se que. mesmo após a internalização do exercidos

passivo da SGEB (€45,8m) o Município de Braga, a 31 de um/e da dividatotal (1,5 vez a 109.124

Dezembro de 2015, deverá cumprir o limite fixado no n.° 1 do dareceitacoentquos

art.° 52, do Regime Financeiro das Autarquias Locais (REAL),2 uitimos3exercrri%)

apresentando uma margem disponível de aproximadamente Dívida Total Município de Braga

. . . .

108,594

€530k face ao limite Margem Disponível

—--—.—..———

530

Aprovado pela Le, n.° 50/2012. de 31 de Agosto e aiteradc petas Leis n2s 53/2014. de 25 de agosto e 69/2015, oe 16 dejuiho.
2 Lei n°73,2013, de 3 de setembro. alterada pela Le ri0 62-0/2014. de 31 de dezembro,

16 de Março de 2016 Reiiance Resir,cied
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1. Sumário de resultados

Estima-se que o impacto do processo de internalização sobre o Município de
Braga ascenda a aproximadamente €80,3m até 2040

O impacto da internalização ao nível das receitas orçamentais é
relativamente diminuto, traduzindo-se apenas numa redução
dos impostos diretos (IMI e Derrama Municipal) arrecadados em
2016 pelo Municipio de Braga, no valor de aproximadamente
€S8kem FY16.

No entanto, podemos observar um impacto muito significativo
ao nível das despesas do município. na medida em que a
internalização da atividade da SOES permitirá uma redução da
despesa corrente de €5.7m em 2016. passando de €70,1 m para
€64,5m. devido à cessação do pagamento das rendas à SOES
e à redução dos juros suportados com custos de financiamento
daquela parceria. Relativamente ao saldo global, a
internalizaçào levará a um aumento de €4,3m totalizando os
€10,Ym em 2016.

cash-flow acumulado suportado pela CMB

-160,000 -

cS”4 Ç ÇVc \ç’Ç1 Ç\ Ç41 Ç4ç NDÇ ÇÇÇ

Sem inemaaaçocom]etemaIzaçãa

É neste âmbito que se insere a apresentação do presente documento, o qual tem como objetivo avaliar os efeitos económico-
financeiros, bem como as implicações e limitações reguiatódas que decorrem da opção de internalização da empresa municipal
nas contas do Município de Braga.

6 l6deMarçode2Ol6
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Na medida em que o processo de internalização ocorra no inicio de 2016. conforme previsto.
apenas deverá ser medido através do processo orçamental referente a 2016.

o efeito inicial deste processo

Evolução do saldo global

MoedaO0O CMB CMB+SGEB Var.
Receitas Carentes 86-008 85.920 (0,1%)

Receitas de Capita] (efetiva) 12.728 12.728 - %
Receitas Efetiva (1) 98.736 98.648 (Dj%)

Depesa Corrente 70.152 64.454 (8.1%)

Despesa de Capital (efetiva) 21.991 23.309 6.0%

Despesa Efetiva t2) 92144 87.763 (4,8%)
Sa]do Corrente 98.736 98.648 (0,1%)

Sa]do de Cap]ta] (92.144) (87.763) (4,8%)

Saldo Global (1)- (2) 6.593 10.886 65.1%

Apesar da melhoria do saldo global, os passivos financeiros aumentam de forma a suportar a operação e o custo de
internalização da SOES, aumentando o total das despesas de capital.

O impacto do processo de internalização sobre o Município de Braga é superior a €3,7m anuais até FY34F, sendo a única
exceção o período FY16B. visto que incorpora o valor a pagar pelas participações de capital dos súcios privados. Este resultado
advém do facto de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que suficientes para cobrir todos os gastos da
SOEB, pelo que a diferença constitui um ganho potencial para o Município de aproximadamente €SOm (cf. p. 34).

-20.000 -

-40,000

g -60.000-

ai -0O,OOC’ -

:0 .000,000

-120000’

-1400001

Poupança acumulada de €8O.3m
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2. Caracterização da sociedade Contexto de atuação

Constituída em 2008, a SGEB, tem como objetivo promover a construção e

conservação de infraestruturas no concelho de Braga

Criação da SGEB

Com base em proposta do executivo muncipal datada de 13
de Setembro de 2007, por deliberação da Assembleia
Municipal de Braga de 21 de setembro de 2007, foi aprovada
a constituição de uma parceria público-privada institucional,

sob a forma de sociedade anónima de capitais
minoritariamente públicos, tendo em vista a construção.
financiamento e co”servação de um vasto conjunto de
equipamentos considerados de manifesto .nteresse municipal
(complexos desportivos. pavilhões gimnodesportivos, centro
cívico e edifício mulhfunções).

Para tanto, em 22 de janeiro de 2008 foi lançado um concurso
público internacional que daria origem à escolha dos
parceiros privados que. em conjunto com o Município de
Braga. procederam à criação da Sociedade Gestora de
Equipamentos de Braga, S.A (doravante “SGEB) em 11 de
novembro de 2008.

A SGFB dá corpo a uma parceria público-privada institucional,
sendo detida em 49% pelo Município de Braga.

Es’ utura acionista Estrutura acionista a
inicial Oezl4A

49.0%
Europa Ar-Lindo. SGPS. S.A. - %

inrâos Borges, S.A.

Coitrjções Eurcpa Ar-uro. S.A 20.4%

Mindo Correia & Filhos. 5 A 20.4%

Eu’opa Ar-Lince - Parques. 5.4. 5 1%

Europa Ar-Lindo li - lmobiliària. S.A. 5.1% -

Objetivos e ãmbito de atuação da SGEB

A SGEB foi criada com o onjetivo promover a construção
financiamento e conservação de infraestruturas de interesse
para o Concelho. De entre as referidas obras, encontram-se
incluidos o Parque Urbano do Monte Piooto, a sequnda fase
do Complexo de Piscinas Olímpicas do Parque Urbano de
Braq&Norte. o Pavilhão Multiusos do Parque Urbano de

Braga/Norte, o Auditório e Sede de Junta de Segueira. o
Salão Polivalente de São Vicente. os Pavilhões
qimnodesportivos de Dume. Ferreiros, Frossos. Lamacães.
Merelim São Paio, Vilaça, Este São Pedro, Figueiredo e
Tebosa, os recintos desportivos de Gualtar e Sobreposta,
bem como os pavimentos sintétioos e balneares de recintos
desportivos de 36 freguesias.

8 l6deMarçode2ol6
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Para efetos da execução do objeto sodai da SGEB. o
Municíp!o de Braga disponibilizaria o direito de superfície
referente a um conjunto de terrenos e equipamentos, sobre os
quais se procedeu à construção ou reabilitação de
equipamentos sociais, desportivos ou de lazer, de utilização
coletiva.

Os equipamentos seriam posteriormente utilizados p&o
Município. para satisfação das necessidades dos utentes.
mediante o pagamento de rendas à SGEB. Neste sentido,
seria celebrado a 31 de Março de 2011 um contrato de
arrendamento entre a SGEB e o Município de Braga,
referente ao conjunto de equipamentos entretanto construídos

ou reabilitados, por um período de 25 anos. abrangendo este
contrato. também. os equipamentos futuros que venham
sendo concluioos.

A partir do momento em que a SGEB passou a ser detentora
dos direitos de superfície sobre os terrenos, a construção das
infraestruturas teve inicio de acordo com os seguintes termos
contralualizados entre as partes:

a) A SGEB procedeu à contratação de financiamento
junto de entidades bancánas. com o objetivo de fazer
face aos encargos de construção das infraestruturas;

b) Os parceiros (acionistas) privados procederam ao
desenvolvimento das atividades de construção.
sendo que a propriedade dos equipamentos

O,
construídos pertence à SGEB;

- % o) Após a conclusão dos trabalhos de construção. é
celebrado um contrato de locação entre o Município
de Braga e a SGLB. no qual é estabelecida uma
renda (assim como as condições associadas à
mesma), que o Município terá de pagar à SGEB
durante um período de 25 anos:

d) Findo o oeriodo de 25 anos, cessam os direitos da
SGEB sobre as infraestruturas, sendo que a
propriedade e direitos associados às mesmas
transmitidos da SGEB para o Município de Braga,
passando este a deter a propriedade exclusiva dos
atvos.

Impacto na dívida do Município

Os resultados de uma auditoria realizada em
2013, demonstram que o Município tinha
passivos de €140m. sendo que se encontra
desorçamentado um montante de€103m.
respeitante às rendas que o Município vai ter que
pagar até o fim do contrato com a SGEB. Esse
montante não foi considerado nas
demonstrações financeiras do Município.

Par’ adoniszai%}

Muilicipio de Braga 49.0%
25.5%
25,5%

EY
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2. Caracterização da sociedade Património imobiliário

A 31 de Dezembro de 2015, a SGEB terá construída a totalidade do seu

património imobiliário, num montante global de €53,2m

Caracterização do património imobiliário da SGEB

O âmbito de atuação definido para a SGEB passa pela construção. manutenção e promoção de infraestruturas de interesse para

o Concelho de Braga Em resultado do âmbito de atuação definido, a SGEB detém atualmente um total de 44 infraestruturas. a

maioria das quais foram construidas no periodo compreendido entre 2011 e 2014 Na tabela que se segue, apresenta-se o

detalhe dos projetos desenvolvidos pela SGEB, agrupados por tipologia:

Porifólio imobiliário da SGEB agregado por tipologia

Renda Gastos construção Olreitos de supedicle

anual (A) (8)

34 3.571 33.945 2 229

8 1.449

1 159

1 209

44 5.369

________

(8.155)

Para além das 44 infraestruturas mencionadas, encontrava-se incluída no projeto de parceria a construção de 5 infraestruturas

adicionais, sendo que, de acordo com o que nos foi transmitido. a ccnstruçâo das mesmas foi suspensa. não se prevendo que

as mesmas venham a ser edificadas no futuro.

Porifólio imobiliário da SGEB em desenvolvimento

Percentagem de Ano de Gastos de conslruçãó Gastos
acabaimneo finalIzação incorridos remanescentes

2% nu 26 1.066

0% n.d - 1389

5 Pedro Este Pavilhãogimnodesporlivo .

________

n.d. -
59 2.092 na. 2.151

Manutenção das instalações desportivas

As instalações desport vas implicam gastos de manutenção (instalações de apoio, equipamentos de suporte, limpeza.

higienização e controlo da qualidade) que devem ser realizados de forma regular. Desta fonna. ao investimento inicial efetuado

na construção das infraestruturas desportivas acrescem os gastos relativos aos planos de manutenção dos equipamentos. No

entanto e ao abrigo do contrato estabelecido entre a SGEB e a CMB, o Município é responsável por suportar os gastos de todas

as manutenções necessárias, garantindo a conservação do conjunto de equipamentos.

De acordo com o plano de man.Aençãc a 25 anos dos espaços cesportivos fornecido peia Gestão. encontra-se projetado um

investimento total de aproximadamente €lm por complexo desportivo ao lcngo do seu período de vida útil Estes gastos

encontram-se detalhados no quadro secuinte.

Investimentos de manutenção estimados ao longo da vida útil de cada complexo desportivo

Moeda:
Relvados sintéticos

Recagas de eoc5imeoto

Apoio Teenico 24h

Ssrema Aquecimento Agua

Outros

Plano de CAPEX

3 3 3 3

1 1 1

3 l 15 28

6 5 41 32

Os gastos com relvados sintéticos constituem o maior encargo (renovações de 10 em 10 anos por um valor de

aproximadamente (250k) De salientar ainda os gastos com recargas de enchimento que rondam um encargo de €15k de 4cm

4 anos Os restantes custos de manutenção contemplam gastos com materiais desportivos (redes. bolas etc.). equipamento

sanitário, sistema de aquecimento de água. entre outros
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Moeda €000
coirniexo descocivo

Pavilhão qimnodesportivo

Centro civico

Edificio multifunções

Total

Custo total
•8

36 14

15.216
1,707

2.236

53.164

Amortizações
acumuladas

Valor liquido
contabilistico

r.a

204 15.480 na.

16 1.723 na.

7 2.244 na.

2.455 55.619

la.

na.
na.

na.

47.465

Moeda E 000
Fraião

Gualtar

Semeibe

Vilaça

Tipo
Complexo desportivo

Ccrpexo desp.cnrvo

complexo desportivo

complexo desportivo

2% nd.

2% n.d.

Direitos de
superficie

na.
ao

16

custo
total

1.092
1 524

26 1.215
698 na. 114

na. 1.241

Yl Y2 53 54 55 56 57 Y8 59 510 VII 542 513 Y14 515 Y16 Yl7 518 519 520 Y21 522 523 Y24 525

254

310

- —
- 15 - - -

2222222

lii 111

1 2 3 2 19 4 1

3 4 5 20 22 6 4

li -

22

1 1

-
-

IS - -

2 2 2 2 2

2
21

- 19 - - - 21 - - - 23 -

2 2 2 2 2 2 3

1 1 1 1 1 1 1

3 24 1 II 1 2 31 2 4 5 1 29 4

6281 433 4 541 25 5 8 5 363 7
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2. Caracterização da sociedade Enquadramento da opção de
internalização

Atendendo ao racional económico e aspetos financeiros da operação, a
internalização afigura-se como a opção mais vantajosa para o Município

Méritos da opção de internalização

Enquadramento normativo

Para efeitos de enquadramento e justificação da opção pela
internalização da atividade da SGEB no Municipio de Braga.
cabe recordar os objetivos subjacentes ao atual quadro
juridico. Referimo-nos concretamente à Lei n.° 50/2012, de 31
de Agosto, que aprova o regime juridico da atividade
empresarial local e das participações locais (doravante
igualmente designada por “RJAEL’), no qual foram
estabelecidos novos principios orientadores da atuação das
empresas locais.

Na base do referido diploma legal, residiram objetivos de
estrita racionalidade financeira, os quais decorrem
designadamente da Resolução do Conselho de Ministros n.°
40/2011, de 22 de Setembro. bem como do ‘Documento
Verde da Reforma da Administração Local”. com base nas
considerações constantes do “Livro Branco do Sector
Empresarial Local” no sentido de extinção / internalização ou
de fusão de empresas locais, e eliminação de participações
locais (participações sociars detidas pelos municípios).
enquanto eixo estruturante da reforma da administração local
autárquica

Neste contexto, procedeu o Município de Braga à respetiva
análise de viabilidade económica e financeira no que respeita
á participação social na SOES: apresentando nesta sede a
respetiva informação de relevo

Racional econômico da operação

Sendo de reconhecido interesse público o prosseguimento da
atividade da SGEB. pela promoção de infraestruturas
vocacionadas para o exercício de atividades de interesse
municipal, não poderia deixar de ser equacionada pelo
Município, a racionalidade económica e financeira subjacente
à sua manutençãa

Em conformidada entendeu o Município promover a respetiva
internalização da atividade da SOES. nos termos do disposto
no artigo 65.” da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto - ‘A
atividade das empresas locais pode ser objeto de
internalização nos serviços das respetivas entidades públicas
participantes”, aplicável às empresas participadas nos termos
do artigo 71.° do mesmo diploma, ou por analogia.

Para efeitos da presente opção de internalização, considera o
Município que se a constituição de empresas locais ou a
aquisição de participações locais deve ser fundamentada na
melhor prossecução do interesse público e na prova quanto
ao beneficio decorrente de uma gestão subtraida à gestão
direta do Município (arfigo 6° n° 1 do RJAEL). cabe analisar,
por contraponto, a sustentabilidade da atividade desenvolvida
pela respetiva unidade empresarial (no caso, a SOES).

Dito de outro modo, numa ótica de salvaguarda do interesse
público municipal, apenas fará sentido manter unidades
empresariais financeira e economicamente sustentáveis e que
não onerem de modo excessivo as finanças municipais Neste
sentido, considera-se que face ás poupanças inerentes à
internalização deixou de se justificar, numa ótica de interesse
público municipal, a manutenção da parceria público-privada
institucional consubstanciada na constituição da SOES.

Na verdade. para além de uma leitura de índole meramente
formal, unicamente baseada na qualificação juridica das
relações contratuais em questão, deve observar-se que
residiu desde sempre na esfera do Município a posiçào de
“verdadeiro proprietário”. Deste modo. pretende o mesmo
antecipar a reversão das infraestruturas desportivas, pondo
termo à sua situação de arrendatário, mediante a
internalização da atividade da SOES. Consequentemente,
deixará de existir qualquer pagamento das rendas associadas
aos imóveis construídos pela SOES, pela inexistência de
qualquer contrapartida contratual a ser remunerada. As
referidas rendas, saliente-se, constituem a principal fonte de
receita daquela sociedade,

Em conclusão, vem o Município de Braga submeter a devida
consideração, a efetiva demonstração quanto ao beneficio
financeiro e económico decorrente da presente opção de
internalização. apresentando para o efeito, os respetivos
cenários (atual e pós internalização).

Numa análise quanto á conformidade sobre os termos em que
atualmente assenta a participação local em apreço, para com
o respetivo regime jurídico, acresce ainda a exigência
constante do n,° 1 do artigo 70.” do RJAEL, nos termos do
qual “C..) as sociedades comerciais participadas já existentes,
ficam obrigadas a adequar os seus estatutos em
conformidade com a presente lei, no prazo de seis meses
após a sua entrada em vigor”. Impunha-se assim a adaptação
dos Estatutos da SOES ao novo quadro legal, o que não se
verificou.

Considerando que o RJAEL entrou em vigor no dia 1 de
Setembro de 2012, o referido prazo terminou no dia 1 de
Fevereiro de 2013, sem que a SOES tenha promovido a
respetiva adaptação estatutária. Nestes termos, a dissolução
da SOES pode ter base a sua legal nos n°5 2 e 5 do artigo
70.” do RJAEL. estabelecendo-se a devida remissão para o
disposto nos artigos 61.” a 66°, induindo a Internalização da
atividade (artigos 65.” e 65°-A).

A não adaptação dos estatutos verifica-se desde logo ao nível
da própria identificação da estrutura acionista. Com efeito, a
constituição da SOES em 2008, contou com o número mínimo
de acionistas necessários ao tipo de sociedade anónima
(cinco), encontrando-se o capital social de €150.000 repartido
da seguinte forma: (i) Município (€73.500); Construções
Europa Ar-Lindo, S.O.P.S., S.A. (€30.600). Arlindo Correia &
Filhos, S.A, (€30.600); Europa Ar-Lindo - Parques, S.A,
(€7.650). Europa Ar-Lindo II - Imobiliária, S.A. (€7.650).

A identidade dos acionistas privados viria a alterar-se em 1 de
Junho de 2011 por virtude da transmissão das ações de que
eram titulares os acionistas originários acima identificados, os
quais venderam as mesmas às sociedades Europa Ar-Lindo —

S.OP.S., SÃ, e Irmãos Borges — Imobiliária, S.A., tendo
ambas passado a deter ações no valor nominal de €38.250
cada uma.

Em consequência dessas duas transações, os acionistas
privados ficaram reduzidos a dois tendo a sociedade
atualmente apenas três acionistas, incluindo o Município, cuja
participação acionista minoritária permaneceu inalterada.
Assim, o capital social atual acha-se repartido da seguinte
forma: Município (€73.500) - (49%): Europa Ar-Lindo —

S.O.P.S., S.A. (€38.250) - (25,5%); e - Irmãos Borges —

Imobiliária, S.A,, (€38.250)- (25,5%).
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2. Caracterização da sociedade Enquadramento da opção de
internalização

Atendendo ao racion& económico e aspetos financeiros da operação, a
internalização afigura-se como a opção mais vantajosa para o Município

Em face do acima exposto e para efeitos de cumprimento do
regime jurídico estabelecido. designadamente pelo artigo 65.°
do RJAEL oportunamente referido, em articulação com o
artigo 70.’. n.° 1 do mesmo diploma, a deliberação de
dissolução de empresa local com internalização da sua
atividade segue os termos previstos no n.° 12 do argo 620
do RJAEL, devendo induir os seguintes elementos

a) Definição das atividades a integrar ou a ;nternalizar.

b) Listagem dos postos de trabalho indispensáveis para a
prossecução das atividades a integrar ou a internaiizar
identifcandc a carreira e as áreas funciona! habilitadonal
e geográf;ca. quando necessárias.

c) Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias.
nos termos da Lei n.° 8!2012. de 21 de fevereiro, que
:Aprova as regras aplicáveis á assunção de
compromissos e aos pagamentos em atraso das
entidades públicas.

Entende-se que esta norma é aplicável por analogia mesmo
que se conclua que a dissolução da SGEB não se enquadra
nos casos de dissolução obrigatória previstos no n.° 1 do
artigo 70.’ do RJAEL. assentando apenas numa oão
voluntária do Município e dos acionis:as privados.

Com efeito, a dissolução e liquidação por transmissão globai
dos ativos e passivos da SGEB para o Município tanto pode
ter ugar a título voluntário. nos termos dos artigos 141, n° 1,
alínea b) e 1480 do CSC como por imposição legal. nos
termos dos n°s 1. 2, 5 e 6 do artigo 70.’ do RJAEL.

A dissolução voluntária seguida de liquidação por transmissão
global dos ativos e passivos da SGEB para o Município
equivale a uma internalização para efeitos dos artigos 6.’ e
65.’ do RJAEL pelo que a norma do o.’ 12 do artigo 62.’ do
RJAEL é aplicável por analogia

li 16 de Março de 2016 Reliance Restricted
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3. Caracterização
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1. Demonstração de resultados

2. Situação patrimonial

3. Financiamentos obtidos
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados
da SGEB

A partir de FYI6B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas
recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Demonstração de resultados - SGEB

(2.120)
844

(190)

654

(1858)
1.105

(249)

857

Sumário de resultados

A denionstração de resultados histórica e p’evisional da
SGEB apresentada acima para o período compreendido entre
FY12A e FY2OF foi construida com base na seguinte

i nfo miação

a) Os resultados referentes ao período compreendido entre
FY12A e FY14A correspondem a informação estatutária.
nomeadamente a que consta dos Relatório e Contas da
entidade;

b) Os resultados do período 9m15A foram facultados pela
Gestão, correspondendo a informação contabilística não
auditada (com referência a Setembro de 2015). De acordo
com a Gestão, esta informação mantém consistência na
aplicação das políticas contabilísticas por que se regem as
contas auditadas da sociedade para os períodos
anteriores;

C Os resultados estimados para os períodos L3n1SB e
FY16B correspondem aos valores orçamentados pela
Gestão para os respetivos períodos:

d) Os resultados apresentados para os exercícios
posteriores a FY16B foram estimados através da
aplicação de pressupostos de crescimento devidamente
discutidos com a Gestão.

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como
os pressupostos inerentes aos resultados estimados são
apresentados nos pontos seguintes.

Prestação de serviços

1 No seguimento do que fo salientado anteriormente, o
Município de Braga constituiu a favor da SGED o direito
de superfície sobre um conjunto de terrenos e edifícios.
objeto de construção e/ou reabilitação de equipamentos
sociais, desportivos e de azer Estes equipamentos são
posteriormente agendados pelo Município para
disponibdização à utilização por parte dos munícipes

1 A 31 de Março de 2011 for celebrado um contrato de
arrendamento entre a SGEB e a CMB, abrangendo esse
mesmo conjunto de equipamentos, o qual tem a duração

13 16 de Março de 2016 Retance Restricied
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de 25 anos. Dessa forma, os valores reportados na rubrica
de prestação de serviços correspondem integralmente aos
proveitos relacionados com as rendas. De notar que estas
rendas se encontram contratualizadas entre a SGEB e o
Municipio de Braga e mantêm-se constantes ao longo do
período explícito.

Prestação de serviços
:‘‘“‘‘c5c 1.5:

80

sues

355

25cr

— ‘sou

coo

Ao iongo do período em análise o valor desta rubrica
apresenta uma tendência crescente, até estabilizar nos €5.4m
a partir de FY16B (valor a que acresce IVA à taxa legal). Esta
situação deve-se, essencialmente. ao tacto de os
equipamentos construídos em Espinho e Morreira apenas
entrarem em atividade no inicio desse período.

Em sentido contrário estima-se um decréscimo progressivo do
montante de rendas a receber a partir de FY35F. período a
partir do qual os primeiros espaços cumprem os 25 anos
estipulados nos respetivos contratos, O detalhe dos valores
das rendas de cada espaço consta do anexo 1 do presente
documento.

Trabalhos para a própria entidade

1 Os trabalhos para a própria entidade respeitam aos gastos
incorridos pela SGEB no âmbito das construções
efetuadas nos diferentes espaços. A contrapartida destes
montantes (essencialmente respeitantes a subcontratos)
consiste numa capitalização na rubrica de ativos fixos
tangíveis (com alocação ao ativo respectivo).

EY

9
(125)

4.671
(1 986)

2.685

13
(48)

3.513
(1.506)

2.007

3

Moeda: COQØ P1124 FYI3A FYI4A 9mlSA L3m158 FYISB FY168 FYI7F FYI8F FYI9F FY2OF
Presiação de serviços 3.478 4.503 4.833 3.664 1,286 4.951 5.389 5.389 5.389 5.389 5.389
Trabalhos para a própria entidade 6 653 3.066 1 544 31 409 440 . . - - -

Fornecimentos e serviços externos (5 964) (2.888) (t.492) (102) (4t2) (514) (661 (67) (68) (69) (7t)
Gastos como pessoal (110) (102) (68) (45) (13) (59) (St) (51) (52) (53) (54)
Oitos rerdimei:cs e garbos 3 9 - 13
ftt-csgasiosepenoas 129) (98) (81) (81) (81)
EBITDA 3.931 4.491 5.182 5,186 5,184
Oeprecbçóes e amcrlrzações (1 376) (1.839) (2.225) (2 225) (2.225)
EBIT 2.554 2.652 2.963 2.961 2.959
Juros e ‘erd mentes sin’iia-es 5 5 3 3 4
obtidos
Juros e gastos similares suportados (2 438) (2.836) (2 790) (1.930) (819) (2.549) (2 446) (2.351) (2 010)
EBT 123 (179) (101) 80 102 182 521 618 957
IRC (41) - - — (6) (8) (14) (40) (139) (215)
Resultado líquido do exercício 82 - (179) ‘ (101) 74 94 168 481 479 741

(20)
1.250

(530)
720

(68)

4.763
(2.036)

2.727
e

(8’)
5.192

(2225)
2.967

.5

(SI)

5.190
(2.225)

2.965
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados
da SGEB

A partir de FY168, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas
recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Fornecimentos e serviços externos

Os fornecimentos e serviços externos apresentam urna
tendência decrescente ao longo do período histórico.
sendo que esta situação se deve ao decréscimo verificado
nos gastos com subcontratos. os quais respeitam à
subcontratação dos serviços para efetuar as obras nos
novos espaços (recorde-se que estes gastos são alvo de
capitalização através de Trabalhos para a própria
empresa) Como é possível verificar no gráfico abaixo
apresentado. excluindo os subcontratos, as restantes
rubricas apresentam montantes recuz:dos.

Fornecimentos e serviços externos

t.11i66 .‘cs6SE

A partir de FY16B, os gastos incluídos nesta rubrica
correspondem essencialmente à renda do edifício onde
opera a SGEB, seguros e custos com serviços
especializados, como TOC, ROC e serviços legais. De
notar que para a estimativa destes gastos no futuro, foi
assumida uma evolução em linha com a taxa de inflação
esperada para Portugal (fonte Economic Out/ook FMfl.

Gastos com o pessoal

A SGEB tem apenas um colaborador nos quadros da
sociedade, o qual tem a se cargo funções administrativas
(esta estrutura mantém-se ao loro do período
previsional). Para a estimat.va destes gastos a partir ce
FY16B. foi assumiaa uma evolução em linha com a taxa
de inflação esperada para Portugal. o que corresponde a
um aumento real de 0% dos gastos com o Pessoal.

Outros gastos e perdas

14 l6deMarçode2ol6
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EBITDA

Em resuitado dos pontos referdos. estima-se que o
EBITDA da SGEB sofra um aumento significativo entre
FY15B e FY16B (em cerca de 9.0%). sendo que esta
variação coincice com o período em que se verifica que a
entidade passa a receber rendas da totalidade dos
espaços.

A partr de FY16B o EBITDA mantém-se relativamente
constante, sofrendo pequenos decréscimos de acordo
com a inflação esperada em cada per1odo. visto que
enquanto as rendas se mantêm fixas: a generalidade dos
gastos da operação evoluem em linha com a taxa de
inflação esperada.

EBITDA

126610

5.664

5 a3 tOJ

2 602 1412

2701

06 67 II 60 71

3 [‘II’ [VIII [‘50 [01SF’’,’ Ff106

lo (
O (003

1W

66 Ices

2110

11003
40ce

.0660

.aoce

siw 5111 5166 2126 111

6606

1112 Ff132 Ff112 FIlIO 01165

F00311102d6102.lce
Fomeanorlol 1000lt.20.:lt,lOI2

6611111

Os outros gastos e perdas
a custos referentes ao IMI.

011°F F:l0F [31SF 3YOOF

111:1—1% [lrSS[ltFI1 at,dode
—01

EY

correspondem essencialmente
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados
da SGEB

A partir de FYI6B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas
recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Resultado financeiro Juros e gastos similares suportados

fr O resultado financeiro é essencialmente composto por Moeda €000 FY168

juros suportados resultantes dos empréstimos obtidos, GD 761

sendo que estes são repartidos de acordo com o gráfico SES 1 271

infra. 66511 196
665 III 306

Juros e gastos similares suportados
-— Juros de enpréstimos bancários 1.541

Irmãos Borges. S.A. 478
2.0% 2190 Europa Ar Lindo S.G,P.S.. S.A. 20

1503
- 2351

2IS Juros de suprimentos 498

23902
2 -

__

207
1a50 Alexandre Barbcsa Borgas S.A. 260

432 ccnstmçôes Europa Ar Lindo 5 A 76
- Sf31

4 -
- Juros de obras fechadas 336

1797
-.

Juros de obras em curso
&m 1097 - 1509 l2I es comissões li

o Impostos 62
FIla FYtO0 [VISO [VIII 12703 [1171 ri ISE rnlsE rn2I[ Outros custos financeiros 74

.hrost e”p,rI’IOxOsICSrIx 3x;deI&;[r’oIFlI: JSIS.JecL*IIIISVSIV Juros e gastos similares suportados
- 2.448

•JJI5,&L3,V?em3s21 Curo I3ç5t,92301,x
— — -— —- -.

fr A generalidade dos gastos financeiros resulta do
pagamento de juros sobre os empréstimos bancários
obtidos. O valor dos empréstimos bancários em Dezl6B,
ascende aos €31,5m, sendo que €17,9m dizem respeito
ao financiamento junto da CGD e €13.6m do empréstimo
contraido junto do Novo Banco.

O detalhe das condições dos financiamentos bancários
obtidos encontra-se em detalhe na tabela seguinte:

Condições dos empréstimos bancários existentes
Moeda: € ooo valor ndice Spread Data contrato Maturidade

CGD 22.000 Euhbor6M 3.875% 01-04-2011 19 anos

665 7.500 Euhbor 1M 6% 27-03-2013 7 anos

BES II 7.500 Eubor 1M 6% 25-09-2013 7 anos

SES III 8.100 - Euriborl2M 4.5% 17-03-2014 - 14 anos

A Dezl6B. a taxa de juros implicita nos suprimentos era
de 7.2%. sendo essa a taxa assumida até FY4OF, altura
em que se estima que os suprimentos se encontrarão
integralmente amortizados.

Estima-se que o total do montante dos juros de
empréstimos bancários em FY16B ascenda a €1.5m.
sendo que €761k dizem respeito ao empréstimo junto da
CGD e €779k dizem respeito aos três financiamentos
obtidos com o Novo Banco.

- Relativamente aos juros de suprimentos obtidos, a
estimativa da gestão é que sejam pagos durante FY16B,
cerca de €478k aos acionistas Irmãos Borges. SA e €20k
á Europa Ar Lindo S.G.P.S.. SA.

1 Os juros com obras fechadas segundo a estimativa da
Gestão ascenderão aos €336k em DezlSB.

1 Os outros custos financeiros dizem respeito a comissões e
impostos a pagar sobre os empréstimos bancários e
totalizam os 74k em DezlOB.
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3. Caracterização económico-financeira
da SGEB

Situação patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir
de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

Balanço SGEB

Análise da situação patrimonial

A tabela acima apresenta a situação patrimonial da SOES ao
longo do período de análise. Os valores atuais estão de
acordo com os Relatóno e Contas da entidade. enquanto os
valores orçamentados foram facultados pela gestão.
Finalmente, de referir oue a partir de Dezl7F os valores
apresentados resultam de pressupostos EY devidamente
discutidos com a gestão. De acordo com análise efetuada
salientamos os seguintes pontos.

A situação patrimonial histórica e previsional da SGEB
apresentada acima para o perodo compreendido entre
Dezl2A e Dez2OF foi const’u1da com base na seguinte
informação.

Os balanços respeitantes ao período compreendido entre
Dezl2A e Dezl4A correspondem a informação
estatutária, nomeadamente a que consta dos Relatórios e
Contas da entidade;

b) Os balanços a Dezl5B e DezlGB foram facultados pela
Gestão, correspondendo a informação contabilística não
auditada. De acordo com a Gestão. esta informação
mantém consistência na aplicação das políticas
contabilísticas por que se regem as contas auditadas da
sociedade para os períoaos antertores:

c) Os balanços estimaaos a DezlSB e Dezl6B
correspondem aos vacres Orçamentados pela Gestão
para os respetivos periodos De acordo com a Gestão.
esta informação mantém consistência na apicação das
políticas contabilísticas por que se regem as contas
auditadas da sociedade para os perodos anteriores’

Os balanços apresentados para os exercícios posteriores
a DezlSS foram estimados através da aplicação de
pressupostos de crescimenlo devidamente discutidos com
a Gestão.

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como
os pressupostos inerentes aos resultados estimados são
apresentados nos pontos seguintes

Ativo não corrente

Os ativos fxos tangíveis encontram-se registados ao
custo de aquisição e são apresentados pelo respetivo
valor líquido, deduzido das depreciações acumuladas e
das perdas por impahdade acumuladas (a taxa de
deprec:ação utilizada corresponde a 25 anos de vida útil,
em linha com a legislação fisca em vigor)

Ativos fixos tangíveis

-

- t’..’, °ires ;vIr.eAk,’Oo

bt voo rn,,l mfli D,pt’ãos 40 0 j!.

O ativo fixo tangível totaliza em Dezl5B. €45.2m e diz
espeito ao total das obras efetuadas e em fase de
construção. sendo que os ativos em construção apenas
serão depreciados a partir do momento em que os
mesmos estejam concluidos ou em estado de uso. Para
FY1GB as depreciações relativamente aos complexos
desportivos na Morreira e Espinho farão parte do plano de
amortizações uma vez que a conclusão das duas obras
está prevista para o final de FY158.
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4
1565
1,642

50.556

43 048

3
1.553

1.993

49.457 -

41398

3
1.389

1.950

49.293
40 730

952
215

5,495

‘‘ Dezi2A Dezl3A Ds,14A Setl5A 0ez158 DezlGS DezllF Dezl8F DezlOF Dez2OF
Ativos feos iangíveis 45.770 47.083 46.731 45.323 45.225 43.098

‘ 40.912 38.845 36.7t9 34.592
Ativos intangíveis 2.158 2.197 2 183 2.142 2.118 2.070 1.972 1 814 1.776 1.577
Ativo não corrente 47.928 49,280 48.914 47.465 47,343 45.168 42.944 40.719 38.494 36.270
crientes - - 13 436 557 - - - - -

Outras ativos correntes 37 26 3 - -

Caixa e depõsitos bancános 1.329 1 352 1.464 1.255 t 484 1.216 2277
Ativo corrente 1.366 1.378 1.457 1.255 1.484 1.216 2.277
Ativo total 49.293 50.658 46.636 44.199 42.203 39.710 38.547
Finanoamentosobtidos

-. 33.827 44.835
‘ 38.324 35.865 33.344 30.567 28.736

Fcrnecedc’es 0322 1.735 556 556 - . - . -

Ssladoeoijtroserles põMicos 182 ‘82 190 193 249 35 190 93 175
Ojiras contas a raga 2.957 2.277 5.121 5.600 5.611 5.273 5.u0 4 728 .456
Drierimentos 1.232 1.563 1 633 l.633 1.132 1 801 1.796 1 796 1.196 1.196
Passivo total 49.121

‘ 50.655 50.554 49.381 49,124 45.985 ‘ 43.069 40.331 37.184 ‘ 35.164
Capit4smia

..

i’’ 150 50 150 150
Ojtros iestrjnertas decapita vosro - ‘0 tio no ito 110 1t0 110 itO
Reservas legais 1 22 22 22 22 22 30 30 30 30
Resutados transitados 1611 - (1191 (280) 1280) 1112) 362 841 1.582 2 236
Resuiiado liquido do exercício 82 (179), , (101) 14 168 481 479 741 654 857
Totai capital próprio 172 3 2 76 170 652 1.131 , — 1.872 3.383

03 313

ãSV (2.1271

a
2(05

43.05
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3. Caracterização econômico-financeira
da SGEB

Situação patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir
de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

Ativo corrente

Estima-se que o saldo da rubrica de clientes ascenda a
€557k a Dezl5B, respeitando integralmente a um
montante a receber do Municipio de Braga, que se estima
que venha a ser saldado no inicio do exercício de FY1GB.

1 A Dezl6B, as disponibilidades da SGEB ascendem a um
montante global de €1,Sm. respeitando a um total de
€264k de depósitos à ordem e um montante de €1 ,2m de
depósitos a prazo.

Passivo

0- O total do passivo da SGEB, segundo estimativas da
Gestão, ascenderá a €49.lm a Dezl5B e €46.Om a
Dezi 6B.

0- As dívidas reportadas devem-se essencialmente a dívidas
com empréstimos bancárros, obtidos juntos da CGD e
Novo Banco, dividas de suprimentos aos acionistas,
dívidas de médio e longo prazo a fornecedores devido às
obras efetuadas e ainda dívidas ao Município por
diferimentos de rendas.

O valor total em dívida em Dezl5B de suprimentos ejuros
de suprimentos a pagar aos acionistas ascende a um total
de €7,5m. divididos entre um saldo a pagar de (7,lm com
a Irmãos Borges. S.A.. e €365k a pagar à Europa Ar
Lindo, S.G.P.S., S.A.. De salientar que os juros com
suprimentos serão pagos em FY15B, transitando apenas
para FY16B o valor em dívida relativamente aos
suprimentos.

0- Relativamente às dividas com fornecedores, estas
correspondem a montantes incorridos no âmbito das
obras de construção efetuadas e totalizam em FY15B
€gs2k.

0- O total em dívida para com a Alexandre Barbosa Borges,
S.A. ascende aos €4,2m, sendo que €3.5m respeitam ao
pagamento de obras efetuadas e o restante valor em
dívida diz respeito a juros.

0- O valor em dívida para com a Europa Ar-Lindo) S.A.
totaliza cerca de €1.2m, sendo que €897k dizem respeito
ao valor a pagar por obras efetuadas e que transitará para
FY16B.
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0- Note-se que para manter os ativos em operação. estima- 0- No que respeita ao remanescente, existem ainda
se uma necessidade de investimento de montantes de juros a pagar, acréscimo de gastos com lMl
aproximadamente €lm por complexo desportivo até ao e fornecedores de investimentos referentes ao Munícípio
final da sua vida útil, sendo que de acordo com o que nos de Braga.
foi transmitido esse encargo será integralmente suportado
pelo Município de Braga. Nesse sentido, uma vez que tal 0- Apresenta-se o detalhe dos valores projetados pela SGEB

investimento não representará um encargo para a SGEB, para o passivo a Dezl5B e DezlOB, agrupados por

optou-se por não incorporar o seu efeito nas projeções entidade:

apresentadas. Passivo total

0- Os ativos intangíveis são mensurados ao custo de Moeda. €0” — Dezl5B Dezl6B
aquisição e são deduzidas as amortizações As Caixa Geral de Depósitos 18.753 17.853
amortizações são calculadas, após o início de utilização, BES 1 5.012 3.970
pelo método da linha reta e conforme o período de vida BES li 3.624 2.847
útil estimada BES III 6.468 6.782

Novo Banco 15.104 13.599
Ativo intangivel

Suprimenios 6.611 6.611
Juros Supbmenlos 534

Irmãos Borges, SÃ. 7.144 6.611

•

‘ ‘oçO:

303)

2455 3371
25513

L
2115 5451 2073

2350

•1553

50

1 392

01 -

n’•13) 35m r,1,, FYl5525,m F’00 r7’108292o
,,%n3’,’4 mio [‘epreSacS,, j,,ty,qi,.,o’ ‘iodo [‘e,,d, ol,, rnre* I!q’,idS

‘50,

0- O ativo fixo intangível totaliza em DezlSB, €2,lm e diz
respeito aos direitos de superfície referentes ao conjunto
de terrenos e equipamentos, sobre os quais se procedeu
à construção ou reabilitação de equipamentos sociais.
desportivos ou de lazer, de utilização coletiva.

Fornecedores

Obras fechadas

Juros Obras Fechadas
Juros Obras em curso

Alexandre Barbosa Borges, SÃ

Suprimentos 262 262
Juros Suphmentos 102 -

Europa Ar Lindo S.G.P.S., SÃ. 365 262

55
3.549 3.604

473 517

169

4.246 4.120
Fornecedores 897

Obras Fechadas 151 1048
Juros Obras Fechadas 43 55

Juros Obras em Oursc 102
Construções Europa Ar-Lindo, SÃ. 1.193 1.103

0MB - Fornecedores Investinento 195 125
0MB - Dterirnenios 1.732 1.601

Câmara Municipal de Braga 1.927 1.926
Estado e outros entes públicos 280 394
Outros -

-

112 117

Passivo total 49.124 45.985
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3. Caracterização económico-financeira Financiamentos obtidas
da SGEB

O montante total de financiamento ascende a €41,4m a Setl5A, sendo que
não são expectáveis quaisquer outras necessidades no período explícito

Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos pela SGEB incluem empréstimos bancários negociados junto da CGD e do BES e suprimentos dos
acionistas, O total de financiamento ascende a €40,7m a Dezl5B. seguindo posteriormente um tendência decrescente durante o
periodo explicito. tal como apresentado na tabela abaixo.

Mapa de financiamentos obtidos
—

Moeda €000 . Oezl2A Dezl3A .Oezl4A SeII5A DezISB Dezl&B OezI7F OezlBF Dezl9F Dez2OF
COO .

. 21 234 20.450 19.627 18.976 18153 17.853 16.918 15.944 14.928 13.868
SES 1 . . - 6.903 5.990 5.263 5.012 3.970 2.862 1.622 428
DES ir

- 5.000 4.400 38l8 3624 2.841 2.191 1410 580
855111

. - 6.148 6.468 6.468 6.182 1.085 7415 1.761 1.815
Empréstimos bancários 21.234 32.353 36,165 34.525 33.857 31.451 29.057 26.391 23.698 21.883
Ejropa A’ L.ndo. .SCS S4 6324 6 268 267 262 262 262 15c 265 262 269
rmãos Rcrges, Sã 0239 6.214 6616 6.611 6.511 6.511 6.548 6.688 6.607 6.184

Suprimenlos 12.593 12.482 6.883 6.873 6.873 8.873 6.808 6.953 6.869 7.053
Financiamentoseb(os 33.827 44.835 43.048 41.398 40.730 38,324 35.865 33.344 30.567 28.736
Fe fr’’rõçhdeGe&à;

Empréstimos bancários

O valor dos empréstimos bancários a Setl5A ascende a €34.5m, sendo composto por €19.Qm contraidos junto da CGD e
€15,5m junto do Novo Banco (denominado de BES na altura
de contratação dos financiamentos). Amortização dos empréstimos bancários

De salientar o empréstimo junto da CGD. o qual embora Fcia:n--’.:oeGeião

apresente um montante superior aos outros, bem como uma
maturidade mais extensa, foi contratualizado com um spread 510

significativamente inferior. xo’t

No gráfico á direita podemos observar a calendarização de 1amortização dos empréstimos em questão. Nota para o 1 m —
tacto de os empréstimos BES 1 e BES II serem totalmente

— 1 iamortizados em Dezl9F. enquanto os emprésdmos da CGD 1
e BES III só amortizam em Dez29F e Dez2JF.
respetivamente Salientamos que a amortização destes o
emprestimos resulta do mapa de serviço da divida facultado ç< / ‘ ‘

a’)pela gestão. -r ‘ ‘ Ç. “ , “

*5 .rEsIi

Suprimentos -

O valor dos suprimentos a Setl5A ascende a €6,9m, o qual Amortização dos suprimentos
é repartido entre Europa Ar Lindo. S.G.P.S.. S.A (€262k) e
a Irmãos Borges. S.A. (€6 6m). 705

— — — —
No seguimento das informações recebidas. não existe 0°°

qualquer calendarização para amortização destes
empréstimos de acionistas sendo que estes devem ser
amortizados de acordo com as disponibilidades geradas em
cada período. Seguindo esse principio, e tendo em conta os 1
cash-flows resultantes do negócio ao orgo do período
explícito

5clí )oE€ Der?

ne: SÃ L’z:,’e t.!
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4. Execução orçamental da
CMB

1. Execução orçamental

2. Sumário de resultados

3. Situação patrimonial
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4. Execução orçamenta! da CMB Execução orçamental

O saldo corrente em FYI4A situou-se nos €13,4m, um decréscimo de 3,9%
face a FYI3A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €5,7m

Execução orçamenta! da CMB

De forma a permitir um melhor entendimento dos impactos
provenientes da internalização da SGEB nas contas
previsionais da Câmara Municipal de Braga. importa realizar
uma análise concisa da execução orçamental do Municipio de
Braga, a qual irá ser suportada no saldo global (constituído
pelo saldo corrente e saldo de capital).

O saido global em FY14A situou-se nos €5,7m, apresentando
um decréscimo de 13,3% face ao resultado em FY13A. De
notar que este montante tende a resultar de um excesso de
receitas correntes face às despesas correntes.

No que respeita ao período prevísional. de acordo com os
Orçamentos realizados para FY15B e FY1SB. o saldo global é
estimado e situa-se em €3,2m e €6.7m, respetivamente.

Saldo global

Receitas corrent:
Em termos gerais, as receitas correntes correspondem a
cerca de 80% das receitas totais, sendo que são
essencialmente compostas por impostos diretos e
transferências correntes, tal como indicado na tabela abaixo
apresentada:

Receitas correntes

Moeda €009 FYI2A FYI3A FVI4A FYI5B FY16B

Impostos direIcs 32.569 34.736 34.527 38.400 41.250
ImpostosindireIcs 1.800 1.369 1 198 1.113 1.962
Taxas e mulIas 1.312 1.267 1.367 1.803 1.982

Rend, de prcpnedades 4.172 6.843 2.712 7.330 7.507
Transferéncias correntes 28.360 30.830 29.178 30.549 30.970
Bens e seMços correnies 1.358 1.403 1.335 1.694 1.859

Outras receitas correntes 677 255 , 320 404 479

Total de receitas correntes 70.306 76.704 71.237 81.894 86.008

Saldo corrente

O saldo corrente apresenta a diferença entre as receitas
correntes e as despesas correntes do Município ao longo de
cada período orçamental. Este situou-se nos €13,4m em
FY14A, representando um decréscimo de 18,8% face a
FY13A (€-3,lm). Em termos relativos, o decréscimo
observado segue na linha do que já tinha sido verificado entre
FY12A e FY13A. De notar que o excedente de receitas
correntes face a despesas correntes em FY14A permitiu
financiar cerca de 46% dos investimentos municipais.

No que respeita aos valores projetados para FY1 58 e FY1 68,
a CMB estima que o saldo corrente ascenda a €10.9m (-
187% face a FY14A) e a €159m (+45.8% face a P1158).
respetivamente.

Saldo corrente
y,re cr.’

Da análise realizada sobre as receitas correntes do Município
de Braga, destacam-se os seguintes pontos:

- Os impostos diretos são maioritariamente constituídos
pelo IMI (aproximadamente 60%), traduzindo-se num
montante a rondar os €20m (€21,5m em FY14A, €23,5m
em FY1SB e €24.3m em FY16B). Os restantes impostos
diretos de maior impacto são o imposto único de
circulação e o imposto municipal sobre as transmissões,
os quais ascendem a €4,3m e €5.lm em FY14A,
respetivamente. Para P1158 e P1168 os valores
projetados para o imposto único de circulação rondam os
€5m, enquanto que o imposto municipal sobre as
transmissões ascende aos €5.5m e (6,9m
respetivamente.

No que respeita aos rendimentos de propriedades,
observa-se um decréscimo significativo entre P11 3A e
FY14A. em cerca de €4. im, essencíalmente devido a uma
redução nas rendas recebidas. Em relação aos valores
orçamentados, é expectável que estes aumentem €4,6m
em FY15B, o que resultará essencialmente de um
aumento dos dividendos e lucros de participações obtidos.
Relativamente a FY16B o valor deverá manter-se
semelhante a FY15B. cerca de €7.5m.

- As transferências correntes correspondem integralmente a
transferências da Administração Central, salvo outros
montantes de impacto imaterial. Esta rubrica é estimada
para se manter relativamente constante entre os valores
históricos e os valores projetados para FY1SB e FY16B.
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4. Execução orçamental da CMB Execução orçamental

O saldo corrente em FYI4A situou-se nos €13,4m, um decréscimo de 3,9%
face a FYI3A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €5,7m

Em FY14A a rubrica das transferências correntes era
maioritahamente composta por transferências para
empresas públicas (€5.Sm). para a administração local
(€5.3m) e instituições sem fins lucrativos (€2m). De notar
que esta rubrica aumenta 62,5% entre FY14A e FY15B,
essencialmente devido ao aumento das transferências
para empresas públicas municipais no valor de €8.3m.

Receita de capital (efetiva)

As receitas efetivas de capital são essencialmente
constituídas por transferências de capital da Administração
Central. Em FY14A, estas ascenderam a €7,Om. um
decréscimo de 59,7% face a FY13A. Para os períodos
projetados espera-se que estas diminuam cerca de €1,6m em

21 16 de Março de 2016 Reisance Restncted
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No gráfico aoaixo apresenta-se a evolução do impacto de
cada categoria no total de receitas corentes. ao longo do
período analisado.

Breakdown das principais rubricas de receitas correntes
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Para FY1GB encontra-se projetado um decrésomo de
€1.7m nesta rubrica, totalizando€20.lm.

Entre FY13A e FY14A a redução verificada nas despesas
correntes (€2.3m) resulta maioritadamente do decréscimo
dos gastos com subsidios. Ao mesmo tempo, as outras
despesas correntes também sofreram um decréscimo de
€589k.

O gráfico abaixo destaca a evolução do peso relativo de cada
rubrica no total das despesas correntes, entre FY1 2A e
FY15B:

Breakdown das despesas correntes
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Despesas carentes

O total de despesas correntes ascendeu a €57.9m em FY44A.
representando cerca 66.4% do total. Estas são
essencialmente compostas pelos gastos com pessoal,
aquisição de bens e serviços e transferêndas correntes. tal
como representado na tabela abaixo:

Despesas correntes

n
11,3%

47$%

Fc,iio O’

20,520

20)522

lQffs
00,1%

:0

52.1%

- “a

FF213 FIlIA E, 540 E 1105 [Tise

Saldo de capital

O saldo de capital corresponde à diferença entre a receita de
capital (efetiva) e a despesa de capital (efetiva). De salientar
que nem todas as receitas e despesas de capital entram na
contabilização deste saldo sendo que, de acordo com o
Relatório de Gestão de 2014 da CMB, as receitas e despesas
relativas a ativos e passivos financeiros não se encontram
incluidas (essencialmente emissão e amortização de dívida).

Moeda € FYI2À FY13A FY13A FYI5B FY1SB
Pessosi — — — 23.649 25.187 24.503 28272 27435
Bens e serviços 152DB 16.679 17.076 18.019 19599
Juros e outros encargos 1294 687 470 360 290
Transf. correnies 6074 13.532 1340? 21.791 20.122
Subsidios 2323 1.803 643 600 6D0
Gui. desp. correntes 943 2.348 1,159 1.974 2107
Total 49.491 60.236 57.859 71.016 70.152
‘-oito 15,, ‘.53703

Da análise efetuada resultou a identificação dos seguintes
pontos:

Os gastos ccm pessoal são a principal rubrica de despesa
corrente da CMB. Em FY14A totalizaram cerca de
€24.5m. o que representou um deerésctmo de 2 7% face a
FY13A. No entanto para FY1EB é projetado um
conssderãvel aumento nesta rubrica. em €3.8m. estando
posteriormente projetado um decrésc5mo em FY16B para
os €27.dm.

b O montante referente à aquisição de bens e serviços
ascendeu aos €17 im em FY4A sendo que€4.7m dizem
respeito à aquisição de bens e €12.3m à aquisção de
serviços. Para os períodos projetados os valores
ascendem aos €18.Qm em FY15Be€19.6m em FY16B

O saldo de capital ascendeu a €-7,7m em
acréscimo de €2,3m face ao verificado no período
que respeita aos valores projetados para FY15B
saldo de capital estimado é de €-7,7m
respetivamente.

Saldo de capital

FY14A um
anterior. No
e FY16B. o
e €-9,3m,

‘1-loS

17371

11741
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4. Execução orçarnental da 0MB Execução orçamental

O saldo corrente em FYI4A situou-se nos €13,4m, um decréscimo de 3,9%
face a FYI3A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €5,7m

FYISB e que aumentem €75m entre FY15B e FYSB devido
ao aumento sign;ficativo dos valores das transferéncias da
administração centraL

Receitas etetivas de capital

De acordo com a nossa análise destacamos os seguintes
pontos:

P As transferências da Administração Central recuaram
10.lm entre FV13A e FY14A. De acordo com o relatório
de gestão de 2014. esta situação resultou da não
execução de diferentes candidaturas submetidas ao
QREN. devido à ausência de candidaturas abertas.

fr De salientar ainda que. dos €6.9m de transferências da
Administração Central. €5.7m correspondem à
comparticipação FEDER de projetos financiados no
âmbito do OREN

Para FY16B o valor projetado para as transferências de
capital da administração central é de €12.6m.

Despesa de capital (efetiva)

As despesas de capital ascenderam a €293m em FYI4A. um
decréscimo de 24.7% face a FY13A, sendo que são
repartidas da seguinte forma:

Da anãise realizada destacam-se os seg.iintes pontos:

1 As despesas com aqus:ções de bens e capital
decresceram cerca de €8.7m entre FY13A e FY14A.
particularmente devido a uma redução dos investimentos
em (6 5m Para os períodos projetados prevê-se um
decréscimo de (3,9m entre FY14B e FY15B e um
aumento significativo entre FY15B e FY16B de (7Cm
devido ao aumento do valer dos investimentos em €6.2m.

1 A redução nas transferéncias de capital entre FY13A e
FYI4A foi essencialmente influenciada pelo decréscmo
nas transferéncias para a administração local (€3.6m)
Para os periodos projetados prevê-se um aumento do
montante das transferências de capital de €2.lm e €2m
para FY15B e FY1SB totalizando os €4,lm e €6.lm
respetivamente.

Outros itens de receita e despesa

Para além das rubricas apresentadas existem ainda outros
itens ligados à execução orçamental. os quais não entram
para a contabilização do saldo global.

Nas tabelas aoaixo apresentam-se as receitas e despesas
ocorridas entre FY12A e FY16B no âmbito da execúção
orçamental da CMB. com especial destaque para as que não
se encontram incluidas no saldo globa oa CMB:

Moeda €000 FYI2A Ffl3A FYI4A FY15B 8Y16F
Receias correntes 70.306 16.104 71 237 81.834 86.008
Rece’ias de casual IO.74 17.371 7.042 5 214 12.128

Reteitas globais 81047 94.075 78.279 87.168

Ai eraçâs en pares sodas 114 1’4 .

114 112
Ernprés:imos (cP 3.030 5.000 8 000 - -

Ojtras rece ias de caciiai - - - IS -

Repcs ções não abatidas 5 1 4 3 3.430
Saldo da gerência anterior

Receitas totais 84.166

Do lado das receitas destacam-se os montantes recebidos de
empréstimos de curto-prazo, os quais ascenderam a €8,Om
em FY14A. Destaque ainda para um saldo de gerência
anterior. no montante de €1,lm,

Para os períodos projetados são estimadas receitas
adicionais no valor de €34m devido a reposições não
abatidas nos pagamentos em FY15B. Para FYI6B não são
esperadas qualquer tipo de receitas adicionais.

Despesas totais

“ceda €000 FYI2A FY13A FY14A FY158 FYI6F

49.491 60.236
21.875 21.396

77.366 87.632

554

51.859 /1.016 66.652
14731 13023 21.991

72.596 84,039 92.144

100 - -

- .
- 556 556

554 - 100 556 556

No que respe;za à despesa, entre os tens que não constituem
o saldo global destaque para os valores relativos a passivos
financeiros Particularmente. empréstimos de curto-prazo
((8Cm em FY14A) e emprésbmos de médio e longo-prazo
((6.4m) Para os períodos pretados prevê-se que se
mantenham os valores relativamente às unidades de
oaedpação e a empréstmos a médic e longo prazo.
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Moeda. €000 FYI2A FYI3A FYI4A FYI5S FY16F
Bens de invesiimenio 65 315 106 295 125
Adminstração central c.as 11.056 5.936 4.979 12.603

Total 10741 17.371 7.042 5.274 12728

Receitas totais

- 1.097

99.302 87.379 90.700 98.850

Despesas de capital

Moeda € 000
Aquisição de bens e capital
Trarsierências de cacita’

Totai

FYI2A F!13A FYI4A FYI5B FY16F
13825 21541 l263 8913 94l
14049 5855 1.874 4Ç5Q 5050
27.875 27.398 14.737 13.023 - 21.991

Despesas correnies
Despesas de capital

Despesas globais

Açdes e partcipaçôes
unidades de participação

Ativos financeiros
Ernpesincs c
Enprásrwcs ÀLP

Passivos Sra,carcs

Despesas totais

3.000 5.000
6.341 5.469
9.341 11489

87.21 99.120

6.000
644’

14 441

87.137

6 05
6.105

90.700

6.158

6.150

98150
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4. Execução orçamental da CMB Sumário de resultados

A CMB apresentou resultados consolidados de €14,lm em FYI4A, o que
representa um decréscimo de 32,2% em relação a FYI3A

Sumário de resultados

A tabela infra apresenta a demonstração de resultados
consolidada da 0MB entre FY12A e FY14A Não foram
calculados quaisquer valores previsionaís para os anos
seguintes, na medida em que os impactos estimados do
processo de internalização da SGEB serão calculados tendo
por base o Orçamento de 2016 da Camara Municipal de
Braga. No entanto, importa salientar alguns aspetos
importantes da situação financeira da 0MB em FY14A.

Á semelhança do que foi analisado na subsecção
‘Execução orçamenta! da 0MB”, os gastos com pessoal
assumem-se como a rubrica com maior peso na estrutura
de custos da Câmara. ascendo a €24.5m em FY14A.

As transferências, subsídios e prestações sociais
concedidas incidem sobre empresas municipais e
intermunicipais (€6.Om em FY13A e €6,6m em FY14A) e
sobre as freguesias do concelho (€3.3m em FY13A e
€4.7m em FY14A).

Demonstração de resultados
¶1oeda: €000
Vendas e prestações de serviços
Impostos e taxas
Transferências e subsidios obtidos

Trabalhos para a própria entidade
Proveitos suptementares
Fornecimentos e serviços externos

Gastos como pessoal
Transf., subsidios e prest sociais concedidas
Outros custos e perdas operacionais

EBITDA
Amortizações do exercício
Provisões do exercicio

EBIT

Proveitos financeiros
Gastos financeiros

EBT
Proveitos e ganhos extraordinários

-
- 191

10.348 13.526
(14.650) (15.998)
(23.412) (26.046)

(8.121) (14.139)
(352) (1)

32.016 29.726 21.382
(7.610) (8.056) (8.150)

-
- (601)

2.653 0418]

‘ aors
2721 ,gna

Gastos e perdas extraordinários (13.328) (5.640) (1.165)

Resultado tiquido do exerctcio 14.596 20.775 14.064

O EBITDA tem vindo a decrescer sistematicamente ao longo
do periodo analisado, sendo que da análise efetuada
destacamos os seguintes pontos:

As vendas e prestação de serviços a FY14A são
essencialmente constituídas por bens concedidos ao
município ((3,2m) e rendas de concessões pagas pela
EDP (€2,7m). De notar que ambas as rubricas tinham
valor nulo em FY13A, explicando assim a diferença
existente entre os dois períodos.

A rubrica de impostos e taxas é essencialmente composta
por impostos diretos, os quais representam cerca de 95%
do total. com especial relevância para o Ml.

As transferências obtidas resultam essencialmente de
transferências de fundos da administração pública, tal
como já tinha sido referenciado anteriormente.

Em FY12A e FY13A, o montante de proveitos
suplementares era maiodtahamente resultante de bens
concedidos ao município. Em FY14A essa situação não
ocorreu, explicando assim a redução observada.

b Entre FY12A e FY14A os custos com FSE aumentaram
em cerca de 9% ao ano, ahngindo os €17,5m em FY14A.
Estes são maioritariamente constituídos por rendas
(€5.7m em FY13A e €6,lm em EY14A), subcontratos
referentes a iluminação pública (€2.4m em FY13A e 2,6m
em FY14A) e eletricidade (€1,5m em FY13A e€1.4m em
FY14A).

23 16 de Marçode 2016
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FYI2A FYI3A
1.284 1.505

34860 37.713
32.661 33.171

FYI4A

1.992
39.278
30.811

EBITDA Bridge (FYI2A-FY14A)

(17 485)
(24.523)
(15.061)

(411)

2 3õCi
tS1) 21382

rO€’13s25]

25Gre

1&xe -

15]tJ

:s— —
‘

,,

24.409 21.670
4.114 4.350

(1.294) (687)
27.289 25.333

636 1.083

12.631
2.319

(1204)

13.746
1.483
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4. Execução orçamental da 0MB Situação patrimonial

Os fundos próprios da CMB ascenderam a €459m em Dezl4A, traduzindo-se
num aumento de 17,6% face a Dezl3A

Análise da situação patrimonial da CMB

A tabela infra apresenta a situação patrimonial consolidada da
CMB entre FY12A e FY14A. Não foram calculados quaisquer
valores previsionais para os anos seguintes, na medida em
que os impactos estimados do processo de internalização
serão calculados tendo por base o Orçamento de 2016 da
Camara Municipal de Braga. No entanto, importa salientar
alguns aspetos importantes da situação financeira da CMB
em FY14A.

Situação patrimonial da CMB

Moeda: E 000 — —- -— Dez12A DezI3A DezI4A
Ativo langivel 469805 499.713 507.559
investimentos financeiros (partes de capital) 41.307 41.307 50.476
Obrigações e liluios de participação
Ativo não corrente

Da análise realizada salientam-se os seguintes pontos:

Ativo não corrente

O ativo não corrente corresponde a 93.5% do ativo total
da CMB a Dezl4A (98.1% em Dezl3A), sendo
essencialmente constituído por ativo tangível. Destacam-
se os bens de domínio público (€122:7m a Dezl4A) e as
imobilizações corpõreas (€384.9m a Dezl4A).

No que respeita aos investimentos financeiros, destaque
para a participação detida na Agere (51%), no montante
de €37,lm. e na BragaHabit (100%), no montante de
€10,9m, ambos a Dezl4A.

nezilo CedIA Defl4O

Provisões para riscos e encargos - - 601
2,525 2.319 3,800

456 4.225 3.757

O gráfico abaixo apresentado sumariza a evolução da
situação patrimonial consolidada da CMB entre Dezl2A e
Dezl4A.

Ativo corrente

$ O ativo corrente sofreu um aumento significativo entre
Dezl3A e Dezl4A. passando de €10,4m para €39.Om.
Esta variação resulta essencialmente do aumento
verificado nos acréscimos de proveitos, que passaram de
€2.Om para €29,3m durante o mesmo período.

Os acréscimos de proveitos são maioritariamente
constituídos por juros a receber, comparticipações a
receber (QREN) e impostos a receber.

O montante de dívidas a instituições de crédito foi
reduzido em €64m entre Dezl3A e Dezl4A. Esta redução
diz essencialmente respeito a empréstimos relacionados
com a construção do Novo Estádio de Braga e com o
Parque Urbano Norte.

fr Do montante de outros credores em Dezl4A (14,Om),
€8.9m dizem respeito a credores de médio e longo prazo,
A Dezl3A este montante é de €8,6m.

1 Dos €71:5m reportados como acréscimos e diferimentos a
Dezl4A, (67,7m dizem respeito a proveitos diferidos.
Destacamos o montante referente ao OREN (€41,3m) e à
requalificação das escolas públicas (€12,7m).

aonWn —Fetos pôxor

-
- 3.895

511.112 541.020 561.930

Evolução das principais rubricas de ativo não corrente

lnvenlãrios . - 245
Devedores 147 431 1.096 :o»
Estado e outros entes públicos 253 .

- tft%

Outros devedores 1.024 2.332 3.594
ow.o

Acréscimos e diterimenlos 2,524 3,873 31.354
Caixa e equivalentes 3.504 3,117 2.736 20,5%

Ativo corrente 7.452 10.353 39.025
At,vo total 518 563 551 374 600 955
Dividas a instituições de crédito 60.673 54.184 47.744

12,5% 21,2%

1,7%

——i,r%i’ ç0os canSo,, Ei,n de do’,ino p%’.co —-e—. c’jtt,s lisos odo sot,envs

Fornecedores
Contas a pagar a ciientes. conldbuintes e utentes

Estado e outros entes públicos
Oulros credoes
Acréscimos e diferimentos

Passivo total

Patúmõnio

Aiuslanenlos de partes de capital em empresas
Reservas legais
Outras reservas
Resultados tFansitados
Resultado liquido do exercício

912 810 756
13.902 14.332 13.971

50.063 65.662 71.513

128.532 141.533 142.143

189.394 190.139 190.135
-

- 8.907
5.047 5.717 6.816
1.582 7.734 7.644

173.412 185.416 231 046

14.596

20.775 14.064
Fundos próprios 390.031 409.841 458.813

Passivo

Breakdown da situação patrimonial da 0MB

C50.031

350013

250.10)

1
50030

1451 .035)

‘0BI3

511112 S4l

1141 5331 1141143i

0001Eiuolli DoelSI

voo n000210r. rs.1tr,ocomrtr
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5. Processo de
internalização

1. Processo de internalização da SGEB

2. Execução orçamental
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5. Processo de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais.

Processo de internalização da SGEB

No ãmbito da reorganzação da CMR cem como oas
entidades pertencentes ao universo empresarial nunidpa1
conforme explicado no ponto 2.3 do oresente relatório
entendeu o Municipio de Braga proceder à dissolução e
subsequente internalização da atividade da SGEB. nos
termos do disposto nos artigos 62°. n.° 12 e 650 do RJAEL.
aplicáve! às empresas parócipadas nos termos do artigo 7°
do mesmo diploma, ou por anaogia.

Para efeitos da presente opção de :nternalização. cons’dera o
Municfpio que a constituição de empresas locais ou a
aqutsição de particioaçóes locais deve ser funaamentada na
melhor prossecução do interesse polico e na prova quanto
ao beneficio decorrente de uma gestão subtraida á gestão
direta do Municipio (artigo 6° n° 1 do RJAEL),

Neste sentido, considera-se que face ás poupanças inerentes
à internalização deixou de se justificar, numa ótica de
interesse público municipal, a manutenção da parceria
público-privada institucional consubstanciada na constituição
da SGEB.

A SGEB é uma empresa participada pelo Município, pelo que
a sua dissolução tanto poderá ter por base os números 1,2, 5
e 6 do artigo 70.° do RJAEL (dissolução por imposição legal)
como os artigos 141, n.° 1, alínea b) e 148.° do CSC
(dissolução voluntária).

Mesmo no cenário da dissolução por imposição legal, a
liquidação por internalização no Município não poderá deixar
de observar as regras do Código das Sociedades Comerciais
(CSC).

Valor das participações dos acionistas

Nos termos do artigo 1480 do CSC, no caso de a liquidação
ter lugar por transmissão global dos ativos e passivos da
sociedade para um dos sócios (no caso o Município de Braga)
os outros sódos têm direito a receber o valor das suas
participações em dinhero.

tem que merecer o acordo de
os acionistas que efetuaram

SetI5A DezlSB

3’525 33.857
10573 10.573

.546 1518

556 952
255 277

Pessoa 6 7

1.477 l.37CCã’nera ,Jr cipa de Craca

Divida liquida

câmara Municipal de Braga

3

48.941 4S.562

Divida líquida (pósnternaIização) 45.911 45.804

O valor dos financiamentos bancários obtidos a 30 de
Setembro de 2015 ascende aos €34,5m, correspondendo
a uma dívida à Caixa Geral de Depósitos de (18,9m e
com o Novo Banco (anteriormente Banco Espirito Santo)
de€15,6m.

O valor das dividas de financiamentos privados respeita
integralmente a compromissos assumidos pelas obras
efetuadas e suprimentos recebidos dos acionistas
privados, ascendendo a €10,6m.

1 O valor liquido em divida á Cãmara Municipal de Braga
totaliza €1,Sm. sendo maioritariamente constituído por
diferimentos de rendas equivalentes a um período de
quatro meses.

Financiamentos bancários

No ãmbito ao processo ce internalização. a Câmara Municipal
de Braga pretenoe proceder à liquidação de todas as dívidas
em aberto perante terceiros.

Conforme descrito no Capítulo 3 do presente documento, o
valor total das responsabilidades da SGEB deverá ser
assumido celo Municípo de Braga no decorrer do processo
de internalização. Em Dezl5B este valor ascende a €45.9m,
sendo que grande parte deste valor diz respeito a dividas
para com as instituições bancárias.

O impacto deste endividamento deve ser considerado nos
orçamentos anuais do Municipio. bem como na verificação da
(eventual) ultrapassagem do limite da divida.

26 l6deMarçode2ol6
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Dívidas a 1 &rceiros

O registo cas responsabilidades da SGEB perante terceiros
encontra-se descrito no quadro seguinte:

Detalhe de divida a entidades terceiras - SGEB
‘4oeda: ( -

Firacamertes barcos
rinaq?’ amenros privados
JL’CS

Fanecedc’es

Estado

Outros

Divida bruta

caixa (1 553)
47.388
(1.477)

11.389)
47.173
(1.370)

Acordo dos credores

Por outro lado, a transmissão
todos os credores, incluindo
suprimentos á sociedade

Draft



5. Processo do internalização Processo de intornalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalizaçâo da
sua atividade nos serviços municipais.

O gráfico seguinte ilustra o total do valor em dívida pela CMB
ás instituições bancárias até ao final do período de
amortização (empréstimo a 20 anos). Os valores
apresentados de seguida foram calculados considerando as
condições de financiamento indicadas pela CMB: spread de
1,75% e isenção do valor do imposto de selo. Estas
condições contratualizadas entre o município e a CCD são
relativas ao total do empréstimo (cerca de €45.8m).

Capital em divida

5O0

45 iXN

40 ce

Entidades Intermunicipais (RFAL) enquadra os limites de
endividamento para autarquias.

Para o ano de 2015, dado que o município de Braga se
posicionou abaixo do valor de divida total a 31 de Dezembro
de 2014, a margem de endividamento será determinada de
acordo com o previsto na alínea b) do n.° 3 do art.° 52 do
RFAL. ou seja. “só pode aumentar, em cada exercício. o valor
correspondente a 20% da margem disponível no inicio de
cada um dos exercícios.

Assim e tendo em consideração a dívida do grupo municipal a
31 de Dezembro de 2014, e o limite máximo apurado, o
quadro seguinte resume o cálculo da margem de
endividamento para o ano de 2015:

Cálculo do limite de endividamento para 2015
“‘eda fOGO

Plano de internalização

Nos termos do disposto no n.° 12 do artigo 62.° do RJAEL,
aplicável diretamente em caso de dissolução obrigatária ou
por analogia em caso de dissolução voluntária, a deliberação
de dissolução que implique a integração ou internalização de
quaisquer atividades deve ser acompanhada de um plano de
internalização composto pelos seguintes elementos:

a) Definição das atividades a integrar ou a internalizar:

b) Listagem dos postos de trabalho indispensáveis para a
prossecução das atividades a integrar ou a internalizar.
identificando a carreira e as áreas funcional. habilitacional
e geográfica, quando necessárias.

c) Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias.
nos termos da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, que
“Aprova as regras aplicáveis à assunção de
compromissos e aos pagamentos em atraso das
entidades públicas”.

Postos de trabalho

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador
na SGEB ao abrigo de um contrato de trabalho, que exerce
funções no Edifício Central da SGEB

Como consequánda do processo de internalização previsto.
será celebrado um acordo de cedéncia do trabalhador da
empresa local para os quadros do Município.

A cedéncia do trabalhador para o Município ocorrerá apõs a
deliberação que aprove a rnternalização da SGEB.

Endividamento municipal

O limite de endividamento municipal tem vindo a ser
sucessivamente alterado, sendo que a Lei n.° 73/2013, de 3
de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e

Dividi total a 31 de Dezembro de 2014 92.276
Margem Disponível ‘ , 16.848
Possibilidade de oFescimento (20% da margem disponivei) 3.310
Limite máximo da dívida a 31 Dezembro 2015 ‘ 95.646

C?.lB

No entanto. o art.° 65-A do RJAEL aditado pela Lei n.°
53/2014, de 25 de agosto, veio permitir a ultrapassagem dos
limites de endividamento no caso da assunção de dívida de
empresa local no âmbito do processo de internalização da
atividade de empresas municipais no Município. Esta norma é
aplicável diretamente (artigo 70°, n.° 5 do RJAEL) ou por
analogia à dissolução de empresas participadas.

Segundo o n.° 1 do art.° 65-A do RJAEL. “o limite da divida
total previsto no n.° 1 do art° 52 da Lei n° 73/2013, de 3 de
setembro, não prejudica a assunção da divida da empresa
local, no caso de integração ou internalização da respetiva
atividade ao abrigo dos artigos anteriores”.

Dispõe ainda no n.° 2 do aft° 65-A que caso a internalização
da atividade cause “ultrapassagem do limite de dívida referido
no número anterior, o Município fica obrigado ao cumprimento
do disposto na alínea a) do n.° 3 do artigo 52.° da Lei n.°
73/2013. de 3 de Setembro”, ou seja, fica obrigado a reduzir
pelo menos 10 % do montante em excesso, até que aquele
limite seja cumprido.

Desta forma, a internalização no Município obriga a reduzir o
seu nível de endividamento. de modo a cumprir o limite
previsto no n.° 1, do art.° 52.° do RFAL (1,5 vezes a média da
receita corrente líquida cobrada nos trés exercícios
anteriores).
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5. Processo de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais.

Limite da divida total (1,5 vens a média da 109.124
receita corrente liquida dos últimos 3
exercicios)

- - -

O limite de endividamento do universo autárquico a 31 de
Dezembro de 2015 é de €109.lm. Este montante
corresponde ao valor esperado para o total da dívida do
Município, com a inclusão dos empréstimos decorrentes do
processo de internalização (€45.Sm), pelo que a
internalização da SGEB não deverá conduzir a que o
Município de Braga ultrapasse o limite de endividamento.

Apuramento do valor da divida total do município

De acordo com a disposição legal do artigo 54° do RFAL.
apresenta-se de seguida um quadro resumo do apuramento
da ovida total, para o exercício económico de 2015

Limito de endividamento do Municipio (pós-internalização)
Moeda 600t FY15B

Oiv,das a irsttuições de crédit - MLP 41 459
Dividas a irsri:u ções de crédito - SGEB 45 604
CLtros credores 8.067

o;v da a te’cdros - nõd o e lcrgo prazo 95.329
Oivdax a .nsbtuiçães de éd lo - CP -

Emorestimos por obhgaçt€s -

Empréstimos por tiluos de pavtidpeção
-

Adiantamentos de clientes. contnbuintes e utenies 2 964
Fornecedores c/o 708
Fornecedores - facturas em recepção e conterência 827
Credores pela execução do orçamento -

Fornecedores de imobilizado, cio 3.004
Esiado e outros entes públicos 266
Outros credores* 12

Oívida a terceiros - curto prazo

- - -

7.780
(1) Total. Dívidas do município - 103.109

ABC de Braga - Andebol SAD 267
Agere.EM

-

ANMP -Assoo. Nac. Municípios Portugueses
APMCH - Asso. Portuguesa de Municípios cl Centro -

Associação de Municípios do Minho
Associação de Municipios de Fins Especílcos Quadrilãiero 19
Bragahabit - EM -

lM Cavado
Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular 2
Fundação Dracara Augusta 106
dite Minho 106
lnvest6raga. EM
VARB- Yerc.Aoast. da egiãooe Biaa SA 918
SOB - Spohrg c.uee de braga 4 004
Teatro Circo, SA. EM -

TB - Ernp ras. Urb. Braia EM -

(2) Impacto de empresas municipais 5.484
(3) Olvida total (1) + (2) 108.593
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Limite de endividamento para 2015

Mo& € 000

______________

.mposios direlos
Impostos lidi’etos
Taxas. Multas e Cutras 2enaiidades
Renulmertos de Propnedade

Transterõecias Correnies
vendas de Bens e Pres:ações de Se.ços

Ouvas Receitas co-rentes

Total da Receita Corrente

Média receita corrente líquida últimos 3
exercícios

FY12A FYI3A FY14A

32.569 34.736 34.527
1.300 1.369 1.196
1.312 1.267 1.357

4.172 6.343 2712

28.360 30.830 29 118

1356 1.403 1.335

611 255 320

70.306 76.704 71.237

72.749

Drafi



5. Processo de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais.

Assim e tendo em consideração todo o gruoo municipa.
podemos aferir que o valor total na divida do grupo municipal
será em 2015 de €íOS.Sm, incluindo já os empréstimos
decorrentes do orocesso de internalização (€45Sm).Tendo
em consideração que nos termos do discosto no n.° 1 do ari.°
52 do RFAL. o limite máximo de dívida para o município de
Braga é de €109,lm., a internalização não provoca qualquer
ultrapassagem dos limites de endividamento do Município de
Braga! contendo-se dentro da margem disponível:

Margem disponível a 31 de Dezembro 2015
k’,eda:fflflO FYISB
(1) Total - dívidas do município 103.109
(2) Entidades relevantes para efeitos de limites da divida total 5484

(3) Divida Tolal (1) + (2)
(4) Limite da divida total (1:5 vezes a niedia da receita coFrente
liquida dos últimos 3 exercicios)
(5) Margem Disponível (4) -(3) 530

Relativamente às entidades relevantes para efeitos do limite
da divida:

0 As entidades inlermunicipais e e”t cades associatvas
municipais relevam sempre para o endividamento na
percentagem da sua quota para as despesas de
funcionamento da enlidada

- Relativamente às cooperativas e fundações relevam
smmpre na percentagem da sua c.ota, enquanto, as
outras entidades, relevam pelo montante total, semDre
que se venfique a disposição egal do n 0 4 do artigo 75°.
do REAL, ou seja, o controlo ou presunção de controlo por
parte do Municipio:

0 As entidades de natureza empresarial participadas pelo
município, relevam para o cálculo da dívida sempre que
não apresentarem resultados anuais equilibrados.

0 Os valores estimados para a participação das entidades
relevantes no calculo da divida do município tiveram por
base a média aritmética dos dois exercícios económicos
anteriores, uma vez que o município não detém a
possibilidade de controlar: de forma direta: o equilíbrio das
contas nem a possibilidade de realização de cobertura de
prejuízos, como é o caso das empresas locais (e
municipais) - art. 40.0 do RJAEL

0 Neste sentido: contribuirão para o end:vidamento do
município. todas as empresas que apresentarem
resultados antes de impostos negativos, na proporção da cumprimento dD limite de endividamento
parbõpação financeira do municipio conforme
apresentado no ouadro acima. Tendo em conta o limite da divida estima-se que

o município de Braga, a 31 de Dezembro de
2015. cumprirá com o limite estabelecido no n’o 1
do art.° 52 do RFAL, apresentando uma margem
disponível de aproximadamente €530k face ao
limite,

Relembramos mais uma vez que a fórmula de
cálculo descrita dependerá ainda da verificação
(ou não) do equilibrio de contas das empresas
participadas. Estes casos poderão influenciar
fortemente a ultrapassagem ou não do limite de
dívida legalmente estabelecido,
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5. Processo de internaii2ação Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais.

Fundos disponiveis

A Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso introduziu
mecanismos de diminuição dos crazcs ce pagamento bem
como de redução dívida municipai. o que tem originado
alguns constrangimentos no que se refere à permarente
existência de fundos disponíveis fundamentais para a
assunção de rovos compromissos

Relativamente ao apuramento dos fundos disponiveis para o
mês de novembro de 2015. consideradas as receitas dos
meses de Dezembro e Janeiro de n+1, bem como os
oornpromSsos com as despesas certas e permanentes
desses meses e os compromissos agendados para esses
mesmos meses. estes atingem os€14.lm

Apuramento dos fundos disponíveis

Moeda€W’
Transterépc:as oç subsdios com araem lo DL
eceiia etetf.a prõpla cobrada ou recebica corro adiantamento
Prev são da receita eietwa pócra
Produio de empréstimos coniraicos nos lermos catei
Traosterõncias do QREN ainda não efetuadas
Correções por recebimento efetivo
Outros montantes autorizados nos ermos do artigo 4.°
De receitas geres

De recerlas próprias
De empréstimos
De apticação de satdos de gerência ou de ativos financeiros
Correções de receitas gerais
Correções de receitas própnas
Correções de empréstimos

Subtotal

30 ledeMarçode2nl6
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Novl5 0ez15 JanIB
1184 75L 1784

Total
23.197
47.412

Outi5
17844

27.l2

5000

1.725

1.483

o

2.030 6.862 1786 10.678
5000

1.725

1.483

o

71.980 3.814 8.646 3.570 88.011
Conpromissos assumidos 73.893 73.893

Pagamentos 65 008 65.008
Compromissos assumidos por pagar 8,886
Fundos Disponíveis 14.118
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5. Processo de internalização Execução orcamontal

As despesas correntes em 2016 diminuem €5,7m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,2m

Receitas de capital

Receitas totais

0MB MB + SGEB
41250 41.162

1962 1962

1.859 1.859 Outras despesas co-rentes
479 473

86.008 85920 Despesas correntes
125 125

12 603 12 603
114 114

Aquisição de bens e capital
Transterênoias de capital
Ativos financeiros

-

- Passivos financeiros
12842 12.842 Despesas de capital

Vadação dos fundas disponiveis
98,850 98762 Despesas totais

CMP CMB+SGEB
21.435 27.486
19.599 12.970

290 1107

20122
600

2 170

70.152 64.454

17.259
6.050

556
8.066

31.932
2.376

98162

No cumprimento do regime financeiro das autarqdias locais, a
atividade autárquica é desenvolvica com respeito por
orincipios fundamentais nomeadamente. o pnncipio da
estabilidade orçamental.

No cumprimento do principio de equilibrio orçamenta), o
orçamento deve prever receitas para cobrir as despesas e as
receitas correntes deverão ser. pelo menos, iguais às
despesas correntes, permitindo alocar o excedente corrente
aos investimentos municipais. De forma a poder observar de
forma clara e inequívoca os efeitos decorrentes do processo
de internalização da SOES no orçamento previsional do
município. o excedente do saldo corrente não ¶oi aplicado em
despesas de capital. Porém. o valor excedentário que decorre
do processo de internalização será poster’ormente aplicado
em investimentos municipais, mais concretamente, na rubrica
de investimentos da secção Aqusiçào e bens de cao:taf’.

Dessa fomia e prosseguindo o processo de internalização de
SGEB no munício de Braga. torna-se imperativo analisar qual
o efeito deste processo nos orçamentos futuros do Município
de Braga.

Recordamos que o processo de internalização é expectável
ocorrer no início de 2016. pelo que o efeito inicial deste
processo deverá ser medido através do orçamento de 2016.
No entanto, de acordo com os procedimentos standard, é
apropriado estimar os impactos da internalização durante os 5
anos seguintes A este respeito, é importante levantar urna
limitação da análise que se prende com a inexistência de
orçamentos para além de 2016 Dessa forma e de acordo
com a infomiação recebida. a melhor estimativa para esses
anos é o pressuposto de que orçamento se mantêm
constante. A tabela infra compara a execução orçamentai de
2016 com e sem intemalização da SOES.

31 l6deMarçode2Ol6
Plano de Internalização SOES

Receitas

receitas crçamentais
numa redução dos
€88k. Esta redução

ocorrerá devido a i) eliminação dos impostos relativos a Ml
após a internalização da SGEB e 8) eliminação do imposto
relativo a derrama municipal, igualmente no seguimento da
internalização da SOES. Embora, como frisado antedomiente.
o impacto seja relativamente reduzido em FY16B, este segue
uma tendência crescente. resultante do aumento que
ocorreria no EBT da SOES no caso de se manter como
empresa maiorllariamente privada, o que por conseguinte
;evara ao incemento da derrama muntcioal.

Moeda. €O FYISB FY17F FYI8F 919F FY2OF
0MB (prenlemalização) 41.250 41.250 41.250 41.250 41.250
Impacto SOES (88) (89) (94) (93) (97)
0MB (pós’internalização) 41.162 41.161 41.156 41.157 41.153

Reliance Restricted

EY

1.982

7.507
30 973

Impacto da internalização na execução orçamental de 2016
Receita
Me

Impostos diretos
Impostos indiretos

Tasas multas e outras penalizações

Raidinientos de pitpredades
Transtmõncias co’rentes
veias de bens e serv.çcs ceyentes
Outras receIas colTerres

Receitas correntes

Venda de bens de ivesfimeito
Transferência de capital da Administração cenuat
Alienação de parias sociais de empresas
Empréstimos (CP)
Outras receitas de capital
Reposições não abatidas nos pagamentos
Saldo da gerência anterior

Despesa

aceda -.

Pessoal
Aquisição de bens e serviços
Juros e outros encargos
T’ansferêçoas conenies
Subsidios

1 982
7.537

33.973
20122

500
2.101

15.941
6 050

556
6.150

28.698

98.850

- -

O .mpactc da internalização ao nível das
é relativamente diminuto, traduzindo-se
impostos diretos em FY16B de cerca de

Impostas diretos
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5. Processo de internalização Execução orçamentai

As despesas correntes em 2016 diminuem €5,7m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,2m

Despesas

Assumindo a internalização da SGEB. observamos que as
despesas correntes decrescem €5.7m em FY16B, ia um
decréscimo de 8,1%. passando de €70.lm para €64,5m. Por
outro lado, assiste-se a um agravamento nas despesas de
capital de €3,2m, para um total de €31,9m. De acordo com a
análise efetuada, salientamos os seguintes pontos:

fr Os custos com pessoal aumentam €51k em FY1GB, o
que resulta da integração dos quadros da SGEB na CMB.
Recordamos que à data da internalização estes quadros
consistem em apenas um colaborador, o qual executa
tarefas administrativas no seio da entidade, De referir que.
nos anos seguintes, o impacto da internalização nesta
rubrica aumenta gradualmente, resultado do incremento
dos gastos com pessoal em linha com a inflação, tal como
observável na tabela abaixo.

Gastos com pessoal

A rubrica de outras despesas correntes sofre um
aumento relativamente residual, cerca de €63k, após a
internalização em FY16B. Este resulta da incorporação
dos FSE da SGEB que se mantêm após a internalização.
Aos FSE projetados para a SGEB são retiradas as
despesas com a renda do espaço onde a entidade opera,
mantendo-se basicamente os seguros e serviços diversos.
De notar que, tal como acontece com os gastos com
pessoal, estes custos crescem igualmente de acordo com
a taxa de inflação.

ø No seguimento do processo de internalização da SGEB, a
obrigação contratual que a CMB tem em pagar uma renda
mensal à SOES pelos espaços explorados deixa de ser
aplicável. Relembramos que: de acordo com a análise
anteriormente efetuada à SOER o valor destas rendas
ascende a €5.4m até FY34F. decrescendo
posteriormente. No entanto, na ática orçamental da CMB.
o impacto total inclui IVA à taxa em vigor (23%).
ascendendo assim a €6,6m anuais.

O impacto líquido desta situação é verificado na rubrica de
aquisição de bens e serviços, como demonstrado na
tabela abaixo.

Aquisição de bens e serviços

____________ _______

FY16B FY17F FYI8F FYI9F FY2OF
CMB (pré intemalização) — 19.599 19.599 19.599 19.599 19.599
impacto SGEB (6.629) (6.629) (6.629) (6.629)

.

(6.629)
0MB (pós internalização) 12.970 12.970 12.970 12.970 12.970

fr Como explicado anteriormente, o processo de
internalização implica a assunção do pagamento de todas
as dividas a terceiros, especialmente dos empréstimos
contraídos pela SOEB com a CGD e Novo Banco. Os
custos da CMB com os juros do financiamento obtido junto
da CGD têm um impacto negativo nas despesas correntes
do orçamento, particularmente na rubrica de juros e
outros encargos. De salientar que este impacto segue
uma tendência decrescente, visto que a amortização do
capital em divida leva à redução dos custos financeiros
inerentes, tal como representado abaixo.

Juros e outros encargos

FYIGB FY1IF FY1SF FYI9F FY20F

cMB (pré intemahzaçâo) — 290 290 290 290 290
custos financeiros SGEB 817 781 746 709 674

CMB (pós internalização) 1.107 1.071 1.036 999 964

fr Para procederá internalização da SOES, o Município terá
que pagar aos acionistas privados o valor da respetiva
participação (artigo 148.° do CSC), sendo que o respetivo
impacto se encontra refletido na rubrica de aquisição de
bens e capital. De salientar que esse impacto apenas se
reflete em FY16B, não alastrando para os períodos
seguintes.

A rubrica de passivos financeiros, incluída nas despesas
de capital: incorpora a amortização dos empréstimos
contraidos no seguimento da internalização da SGEB. De
notar que o impacto da internalização nesta rubrica segue
uma tendência crescente, visto que ambos os
empréstimos assumem prestações constantes, i.e. à
medida que os custos financeiros decrescem as
amortizações de capital aumentam.

Passivos financeiros
Ao54a €000
CMB (pré internalização)
Impacto 8068

0MB (pós internailzação)

FYI6B FY17F FYI8F FYI9F FY2OF
6.150 6.150 6.150 6.150 6.150
1.916 1.952 1.988 2.024 2.060
8.066 8.1à2 8.138 8.174 8.210

Impacto da internaltzação no saldo orçamental da CMB

No seguimento do que foi descrito anteriormente, podemos resumir
os impactos da internalização no saido corrente da seguinte forma:

fr Redução das receitas com impostos diretos, uma vez que após
a internalização a 0MB deixarà de receber o correspondente
IMI e derrama municipal,

Aumento das despesas com pessoal com inclusão dos quadros
da SOES na CMB.

Redução das despesas com aquisição de bens e serviços,
resultado da eliminação da obrigação por parte da CMS em
pagar rendas de exploração à SGEB.

Aumento dos encargos financeiros devido ao novo empréstimo
contraído junto da CGD

‘ Aumento das outras despesas correntes por incorporação dos
custos com FSE da SOES, particuiarmente rendas, seguros e
trabalhos especializados.

Outras despesas correntes

cMB (pré internatização)
impacto SGLO

0MB (pós internalização)

-

Moeda E Qfl° FYI6B FYI7F FYI8F EY19F FYZOF
0MB (pré iniematização) 600 600 600 600 — 600
Impacto SGES 63 64 65 66 67

CMB (pós internalização) 663 - 664 665 666 667

FYI6B FYI7F FYI8F FYI9F FY2OF

27.435 21.435 21.435 27.435
SI 51 52 53 54

27.486 27.486 27.487 27.488 27.489

32 l6deMarçode2Ol6 Reliance Restncted

EYPlano de intemalização SOES Draft



5. Processo de internalização Execução orçamental

As despesas correntes em 2016 diminuem €5,7m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,2m

Saldo global
(stand alono)

Saldo global
(internalização)

Impaclo
lnlemkaçào
Fc.’Ie. CYS

Impacto da internalização no saldo corrente

A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo corrente
para os períodos provisionais após internalização da SGEB:

Evolução do saldo corrente

Em 2015. após a internalização. o Municipio de Braga
arrecadará uma receita efetiva total de €98,7m, dos quais
€86m dizem respeito à receita corrente e os restantes €12.7m
dizem respeito à receita de capital efetiva. Os valores da
despesa efetiva totalizam os €87,Sm, sendo que (64.5m
dizem respeito a despesas correntes e €233m a despesas de
capital efetivas.

O valor do saldo global em 2015. após a internalização da
SGEB, totaliza os €10.Om. o que representa um aumento de
cerca de €4.3m, face aos valores projetados sem o processo
de internalização De notar que nos anos seguintes o impacto
da internabzação aumenta, isto porque em FY1SB está a ser
considerado o valor pago aos acionistas pnvados.

Evolução do saldo global

Moeda: €000 . FYI6F FYI7F FYI8F FY49F FY2OF

Saldo corrente (stand alone) 15.856 15,856 15.856 15.856 15.856
Saldo corrente (intemalizaç5o) 21 466 21.499 21.527 21 564 21 .593
impacto inlernalização 5.610 5.643 5672 5.708 5.737
(saldo corrente)
.n rvq

Como se pooe observar, estima-se que o Municipio de Braga
apresente em 2016 um saldo co’rente de €21,5m. um
aumento de €5,6m face ao valor orçamentado sem
internalização da SGEB.

Re!ativamente aos períodos p’evisiona:s. é esperado que esta
diferença se acentue ligeiramente, aumentando o valor do
saldo corrente. Esta variação deve-se ao facto dos
empréstimos bancários assumirem prestações constantes. e
consequentemente, os custos com juros e outros encargos
decrescem ao longo do tempo, uma vez que o capital em
divida é menor, após serem efetuadas as amortizações de
capital.

Evolução do saido corrente

140%
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Impacto da internalização no saldo global

O saldo global reflete a diferença entre as receitas efetivas —

receitas totais subtraidas dos ativos e passivos financeiros — e
as despesas efetivas — despesas totais menos os ativos e
passivos financeiros.

A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo global para
os periodos provisionais após internalização da SGEB

Evolução do saido global
Moeda €000 FYIGF FYI7F FYI8F FYI9F FY2OF

Recei e!eba 98.736 98 736 98.736 96.736 96.736
Despesas eieta (92.144) (92 144) (92 144) .N 144) (92 144)

6.593 6.593 6.593 6.593 6.593

Receii20 efeira 98 58 9864/ 98642 98.643
Despesas eieliva (87./63) (86.411) (86.377) (85.343)

98640
(85.310)

10.886 12.235 12.264 12,300 12.330

4.293 5.643 5.672 5.708 5.737
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5. Processo de internalização Execução orçamental

Com a internalização da SGEB, a poupança estimada para a CMB durante o
período de contratualização é de aproximadamente €80,3m

Análise de cash-flowda SOES após internalização

O gráfico aoaixo apresenta o mpacto direto do processo de internalização sobre o Muntcipio de Braga. sob uma perspetiva de
cash-flow. Salientamos que sem a interna!ização. o Municicio de Braga terá que suportar os gastos com as rendas que se
encontram contratual(zadas. saido que o resultado líquido da interialização é superior a €2.Cm anuais durante os pnmeros 5
anos após internalização A inica exceção estimaca será o periodo FYI6B, onoe se encontra incorporada a estimativa para o
valor pago aos acionistas privados no âmbito do processo de liquidação.

Impacto anual do processo de internalização

3 ï

3.tOt

25:0

255

1 55•

De acordo com a análise efetuada pemos dividr a análise do impacto da internalização ca seguinte forma:

— Em FY16B o impacto é relativamente infehor devido á necessidade de pagar aos aconis:as privados o vaior da sua
partcipação.

— Entre FYI7F e FY3SF c mpac:o positivo da internalização rcnda os €3.7m. Ao longo deste periodo os encargos do
Municipio de Braga no âmbito da internahzação reiadonam-se essencialmente com a amortização dos empréstimos
contraidos Em contrapartida, assumindo a não internaiização os custos para o Município de Braga estão integralmente
relacionados com as rendas a pagar á SGEB

— Em FY35F observa-se uma redução devido ao fim de alguns contratos de exploração, reduzindo o montante a pagar á
SGEB no caso da não internalização.

— EM FY36F chega ao fim o período de amortização do empréstimo contraído junto da CGD. Dessa forma. os gastos
para o Município de Braga passam a resumir-se aos custos operacionais, os quais são relativamente reduzidos. De
notar que nestes períodos o impacto anual ascende aos €3.3m devido às rendas da SGEB neste ano serem menores
devido ao fim de alguns dos contratos acordados.

— Entre FY37F e FY40F. o impacto da internalizaçáo decresce significetivamente. Tal como referido antedormente. ao
longo deste período os contratos estabelecidos para prestação de rendas começam a expirar, conduzindo a que os
encargos da CMB decresçam significativamente. assumindo um cenários de não internalização.

Em resumo, e como apresentando anteriormente é estimado que o impacto total da internalização seja superior a €80,Om até
FY4OF As tabelas abaixo permitem uma análise mais detalhada dos cash-fiow da SOER nos cinco anos pós-internalização.

Meada €O
EB’T
Amortizações

vatação de furdo de naieic
Cash-Flow Operacional
CAPEX

Cash-Paw de fnanc directo

Cash-flow do pwiodo

FYI6B FYI7F FY1BF
(2327) (2.326) (2 330)

2 225 2.225 2.225

43) C 3
(145) (103) (105)

(50; -

4.134) (434)
(4.330) 14.237)

(51) (52) (53)
(51) (5) (52)

(1021 (103) (lOS)
(2 225( (2225) (2.225)
(2.327) (2.328) (2.330)
1.904) (1.804) (t.703)

(4.231) (4.132) (4.033)

Resultado liquido do exercicio (4.231) (4.132) (4.033) (3.930) (3,826)
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Cash-flow da SGEB após internalização

FY19F FY20F

(2.332) (2.334)
2.225 2225

Demonstração de resultados da SOER após internalização

b

(107)

Moeda:f .

—— FYI6B FYI7F fll8F FYI9F FY2OF

(109)

i4.l3) (&134i (13h)
(4.239) 4.241) (4.243)

°resiaçâo de serv.çes
Fornecimentos e serviços externos
Gas:es com o pessoat
EBITDA
Decreciaço.es e amortizações

ESIT

Juros e gastes similares suportados
EBT
150

(54)
(53)

(107)

(2.225)
(2.332)
(1.596)

(3.930)

(55)
(54)

(109)
(2.225)

(2.334)
(1 493)
(3.826)

EYDraft



6. Cronograma de
implementação

1. Cronograma de implementação

35 16 de Março de 2016 Rehance Restricted
Piano de Intemalização SGEB Oraft



6. Cronograma de implementação Cronograma de implementação

A deliberação de dissolução da SGEB, após o visto do Tribunal de Contas,
terá que ser acompanhada de uma deliberação simétrica da AG da SGEB.

Nos termos acima expostos, o Município pretende promover a internalização da atividade da SGEB, nos termos do disposto no
artigo 65.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto («A atividade das empresas locais pode ser objeto de internab%ação nos serviços
das respetivas entidades públicas padicipantes») A dissolução da SGEB encontra a sua base legal nos n °s 1. 2 e 5 do artigo
70.° do RJAEL. estabelecendo-se a devida remissão para o disposto nos artigos 61.> a 66.>. incluindo a internalização da
respetiva atividade (artigos 65.> e 65°-A)

Neste âmbito. deverá considerar-se que não foi cumprida pela SOER a exigência de adaptação estatutária constante do n° 1 do
artigo 70° do RJAEL. nos ternos do qual «L.j as sociedades comerciais padici$dasjá existentes, ficam obrigadas a adequar
os seus estatutos em conformidade com a presente te no prazo de seis meses após a sua entrada em vigor» Em
conformidade, contempla o presente Plano de Internalização. a dissolução da SOER. nos termos dos n°s 2 e 5 do artigo 70.> do
RJAEL.

No plano societádo. a dissolução é acompanhada da liquidação por transmissão global do ativo e passivo da SGEB para o
Município de Braga. Deste modo, e nos termos do disposto no artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC), tal
solução depende de acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados.

Como momento prévio ã deliberação por parte da Assembleia Municpal. bem corno antes do processo de dissolução por
internalização ser enviado a fiscalização prévia do Tnbuna de Contas (devido ao seu impacto no aumento da divida financeira
municipal), terá que ser obtido o acordo dos credores e dos acionistas, procedendo-se à reestruturação do passivo bancário no
âmbito da SOER. previamente ao processo de internalização no Município. Quer isto dizer que se pretende transmitir ao
Municipio o conjunto de ativos e passivos de forma restruturada para que o serviço da dívida possa ser assegurado em novas
condições pelo Município.

O acordo dos credores e dos acionistas tem fundamentalmente como finalidades: a) permitir a cessão de créditos entre bancos,
tendo em vista proceder à reestruturação do passivo bancário previamente à internalização (ainda que sob condição suspensiva
da internalização); b) estabelecer o reembolso dos suprimentos e das entradas de capital; o) garantir a aprovação pelos
acionistas da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da SGEB relativa à sua dissolução e liquidação por transmissão global
do património a favor do Município de Braga.

Deste modo. quando o processo for sujeito a deltberação da Assembeia Municpal. será acompanhado do (ij acordo de credores
e de acionistas que garante a irreversibilidade do processo (incluindo a reestruturação do passivo bancáro antes da
internalização). (ii do presente piano e co ‘ü,9 plano de liquidação. A deHberação de dissolução e liquidação, na medida em que
pressupõe a liquidação da SGEB por transmissão global do ativo e passivo para o Municipio (internalização) e.
consequentemente, uma aumento da dívida financeira do Municício fica depenoente da concessão de visto pelo Tribunal de
Contas.

Em suma. toda a operação de reestruturação de passivos ficará naturalmente sujeita à condição suspensiva da verificação da
totalidade dos atos conducentes à aprovação pela Assembleia Geral da SOER da deliberação de dissolução e liquidação. Em
síntese, deverá seguir-se a seguinte sequência:

Acordo de credores e acionistas:

2 Deliberação da Assembleia Municipal do Município de Braga:

Visto do Tribunal de Contas devido ao aumento da dívida findada (cf. alínea a) do n.° 1 do artigo 46.> da Lei de Organização
e Processo do Tribunal de Contas. doravante “LOPTC”);

4 Deliberação da Assemblaa Geral da SGEB relativa à sua dissoução e iquidação por transmissão global do património a
favor do Município de Braga

No caso da SGEB. por se tratar de uma empresa participada a 49% pelo Município de Braga, a deliberação de dissolução que
vier a ser tomada pela Assembleia Municipal, e após o visto do Tribunal de Contas, terá que ser acompanhada de uma
deliberação simétrica da Assembleia Geral da SGEB,

Nos termos do CSC, a deliberação de dissolução tem como consequência a entrada imediata da SGEB em liquidação (art.°
146.> do CSC) cabendo à deliberação da Assembleia Geral da SOES determinar o destino do ativo e do passivo. Estando em
causa uma liquidação por transmissão global do ativo e passivo por internalização no Município de Braga. tal depende. conforme
refendo. do acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sôcios privados (artigo 148.° do CSC)

Le n.° 98/97. de 26 de agosto na redação dada pela Lei r >20/2015, de 9 de Março.
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Anexos Anexo 1 — Património Imobiliário

Património imobiliário

Património Imobiliário SGEB -

_________ ____________________________________________________________

Tipologia Data inicio renda Valor ativo fixo tangível Direitos de superficie’ Renda
Arcos S Pao Comelexo desportivo 01-05-2310 1 04 38 1
Arenrim Complexo desportivo 01-06-2010 1129 81 124
Aveleda Complexo desportivo 01-06-2010 1249 46 132
Cabreiros Complexo desportivo 01-10-2010 737 75 82
Celeirós Complexo desportivo 01-02-2012 1334 70 137
Crespos Complexo desportivo 01-06-2011 788 71 82
Cunha Complexo desportivo 01-02-2011 981 49 119
Cume (Saio-o Misericórdia) Complexo desportivo 01-06-2010 1224 69 132
Figueiredo Complexo desportivo 01-10-2010 683 84 79
Frossos Complexo desportivo 01-06-2010 654 53 72
Gondizalves Complexo desportivo 01-02-2011 801 84 89
Guisande Complexo desportivo 01 -06-2010 612 19 11
Lomar Complexo desportivo 01-06-2011 1 334 69 139
Maximinos Complexo desportivo 01-11-2011 694 63 12
Mire Tibães Complexo desportivo 01-06-2011 1108 53 130
Morrei’a Complexo desportivo 01-01-2016 057 50 ‘02
avara Complexo aespodvo 0l-07-203 927 58 89
:\omjeLa Camclexo desportivo 3’-0-23C 893 Si 98
Pauim da Graça Complexo desportivo 0111-2311 611 59 10
Pametra (Povoa) Comp-exo desportivo OilO-2C1 1 794 03 92
Panoras Complexo desoortivo 01-06-2011 868 43 91
Parada de Tibães Complexo desportivo 01-06-2013 932 53
°ecraiva Complexo desport-vo 31.06-230 585 55 56
Sacra Lucr&z a co Alger z Complexo desportivo 0 -02-23 3 909 60 90
São Lãzam Çamêies li) Coo-peso desportivo 01-06-2010 150 65 63
São MamedeEste Complexo desportivo 01-08-2012 1.812 50 159
São Paio Merel,m - (Mire de T,bães) Complexo desporlivo 01-06-2010 1.397 56 149
São Pedro Este Complexo desporlivo 01-10-2011 1112 57 127
Sequeira Complexo desportivo 01-06-2010 848 59 92
Sobreposta (novo) Complexo desportivo 01-07-2013 1501 84 134
Tadim Complexo desportivo 01-06-2010 1.291 69 139
Trandeiras Complexo desportivo 01-06-2010 1023 41 109
Vimieiro Complexo desportivo 01-11-2015 1 259 68 III
Dume Pavilhãogimnodesportivo 01-10-2010 1.619 32 169
Forreiros Pavilhão gimnodesportivo 01-08-2012 2.240 22 195
Figueiredo Pavilhão gimnodesportivo 01-02-2013 1.890 26 166
Frescos Pavilbãogimnodesportivo 01-12-2011 1.795 11 176
Lamaçães Pavilhãogimnodesportivo 01-06-2010 1950 32 202
São Paio Merelim Pavilhão gimnodesportvo 01-02-2013 2 112 26 186
Tebosa Pavihãc gimnofiescotivo C-02-13 3 1118 23 170
Vita °avi hão gimftodescortivo 01-10-2015 - 185
S V-cetnte Centro crvcc 0i-C2-2013 1101 15 159

Sequ&ra Ediflsic muhtunçóes 0134-2014 2.236 7 209
São Pedro Este Pavihão gimnoiesportivo ria - -

Espinho Complexo desportivo 0’-01-20’6 982 15 105
Fraco Complexo desportivo iva - -

Gualtar (novo) Comp exo descolivo na
- -

Seneltie Comp:exo desoMivo pra
- -

V-aça Ccmplexo cespMivo ria 1 911 26 -

Total
— - 53.164 24552

- 5.389

Os direiiox de superficie aqui apresentados incluem o valor de aquisição dos mesmos acrescidos de encargos (IMT impostos de selo e escritura)

20 valor bruto dos direitos de superfície a Dezi5A de acordo com o balanço de Gestão facultado, ascende a €2 540k. A diferença para os 52.455k acima
apresentados resulta do facto da análise EY não considerar os direitos de soperfrcie do complexo desportiva em Gualtar (5135k) e os direitos de superficie referentes
ao complexo desportivo em Morreira (550k) O racional para os ajustamentos rereridos é ode que a criação do complexo desportiva em Gualtar serã cancelada e o
complexo desportivo em Morreira inicia a sua atiusdade apenas em 2016.
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Anexos Anexo 2- Abreviatuas

Abreviaturas

€ Euro

C. Milhares de Euros

MilhõesdeFuros

9mlxA Período terminado a 30 de Setembro de 201x (Atual)

A Atual

BES Banco Espírito Santo (agora denominado Novo Banco)

CGD Caixa Geral de Depósitos

CMB Câmara Municipal de Braga

çp Curto-prazo

CSC Código aas Sociedades Comerciais

DezxxA Resultados atuais a 31 de Dezembro de 20

DezxxB ResJtados orçamentados a 31 de Dezembro oe 20

DezxxF Resurados projetados a 31 de Dezembro de 20

CAPEX Despesas de capital

EBIT Resultados antes de juros e impostos

EB$TDA Resultados antes de juros. impostos. depreciaçâes e amortizações

EBT Resultados antes de impostos

EY Ernst & Young, 5k

FMI Fundo Monetário Internacional

FSE Fornecimentos e serviços externos

FYxxA Periodo terminado a 31 de Dezemoro de 20xx (Atual)

FYxxB Perícdo teminado a 31 ae Dezembro de 20xx (Orçamento)

FYxxF Período terminado a 31 de Dezembro de 20n (Projeção)

Ml Imoosto Munidpal scbre Imóveis

IRC Imoosto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado

L3mxxB Período entre 01 de Outubro de 20xx e 31 de Dezembro de 20x (Orçamento)

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas

OE Orçamento de Estado

QREN Quadro de referência estratégica nacional

Relatório e contas

RFAL Regime Financeiro das Autarquias Locais

RLE Resu.:ado líquido do exercício

RJAEL Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais

ROC Revisor oficial de contas

S.A. Sociedade anónima

SetxxA Resultados atuais a 30 de Setembro de 20xx

SGES Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, Sk

&G.P.S. Sociedade Gestora de Participações Sociais

TOC Técnico oficial de contas

Yxx Ano xx
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Reliance Restricted 27 de outubro de 2016

Município de Braga

A atenção do Exmo. Sr. Dr. Presidente da Câmara Municipal de Braga

Praça Municipal
4704-514 Braga
Portugal

Exmos. Senhores:

De acordo com as vossas ;ndicações, real;zámos Lima estimativa do valor do capital próprio da SGEB estimado a 31
de dezembro de 2040, descontado à data de referência de 31 de Dezembro de 2015, relacionado com a prestação
de serviços profissionais de consultoria financeira prestados no âmbito da dissolução SGEB/Plano de liquidação.

Âmbito da análise

o ãmbito do nosso trabalho consiste no calculo do valor descontado do capital próprio da SGEB no ano terminal da
atividade da SGEB, nomeadamente 2040 (visto que a partir desse ano deixam de ser pagas as rendas pela Câmara
Municipal de Braga), à data de referência de 31 de Dezembro de 2015. A conclusão do valor obtido teve por base
os resultados apresentados no plano de internalização da SCEB,

Metodologia para o cálculo da taxa de desconto

Para efeitos do presente estudo, a taxa de desconto utilizada corresponde ao custo de capital (Ke), o qual Foi
estimado tendo em conta o Capital Asset Pricing Model (CAPM). O CAPM define que o custo de oportunidade do
capital próprio é igual à rendibilidade do ativo sem risco com a adição de um prémio de risco individual, O prémio
de risco individual resulta do risco sistemático da empresa (í3) multiplicado prelo valor de mercado do risco (Rrn).

Desta forma, obtemos a segu:rte fórmula para cálculo do custo do capital próprio é: Ke Rí - CRP — 3 Rm

Rf (Taxa dejuro sem risco): Assumimos uma taxa dejuro média a 10 anos referente às obrigações de
tesouro de economias europeias AAA.

CRP (Prémio de risco de país): O prémio de risco de pais encontra-se associado ao rating de crédito de risco
soberano atual da economia portuguesa. de acordo com a Moody’s.

(Beta): O risco não diversificável de um ativo pode ser mensurado pela covariância entre as suas
rendibilidades e as rendibilidades do mercado, correspondendo ao Beta do ativo.

Rm (Prémio de risco de mercado): Prémio de risco universal para o mercado de capitais.

Tendo em consideração as fontes referidas, a taxa de desconto (Ke) é de 9,7%.

Conclusões do estudo de valor

De acordo com os resultados obtidos através da metodologia aqui detalhada, o capital próprio do ano terminal da
atividade da SGEB ascende a €31 .593k. sendo que o seu valor descontado a 31 de dezembro de 2015 ascende a
€31 25k.

Proposito do nosso documento e restrições ao seu uso

O presente documento foi preparado sob instruções específicas da Câmara Municipal de Braga, nos termos do
ãmbito acordado na nossa Carta de Compromisso, pelo que não deverá serv:r de suporte para qualquer outro
propósito ou finalidade para além dos previstos.

Com os melhores cumprimentos,

Ernst & Young S.A.
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